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RESUMO 

 

A mudança global do clima é um dos maiores desafios deste século e deve causar alterações 

relevantes em ecossistemas e em modos de vida de populações. Alguns grupos sociais são mais 

vulneráveis que outros, por estarem em ambientes mais expostos a riscos físicos da mudança 

do clima e em condições sociais e econômicas de vulnerabilidade que prejudicam sua 

capacidade de adaptação a um cenário adverso. O cenário é desafiador também para a 

formulação de políticas públicas, com incertezas sobre segurança alimentar, infraestrutura, 

entre outras questões, e para o setor empresarial, que já percebe riscos de fornecimento de 

insumos e de queda de produtividade em algumas cadeias de valor, em especial aquelas 

intimamente ligadas ao uso e mudança do uso do solo. Já existem projetos de adaptação 

conduzidos por comunidades que, à primeira vista, não possuem capacidades para desenvolver 

estratégias robustas para a resiliência. A partir de revisão de literatura sobre adaptação de base 

comunitária e resiliência evolutiva no contexto de sistemas socioecológicos, este trabalho 

apresenta um estudo de caso sob uma abordagem interpretativista sobre o Adapta Sertão, 

iniciativa conduzida pela sociedade civil no sertão da Bahia, que desenvolveu um modelo 

produtivo que pode inspirar inovações em modelos de negócios inclusivos e políticas públicas. 

As bases do Adapta Sertão para contribuir para a resiliência dessas comunidades são o estímulo 

ao cooperativismo e melhores práticas de gestão, melhoria das condições socioeconômicas dos 

produtores beneficiários e inclusão de seus produtos em cadeias de valor. Algumas das 

conclusões deste trabalho são: 1) o vínculo de comunidades vulneráveis a extremos de seca 

com seu território e sua identidade é um estímulo relevante para que busquem alternativas de 

convivência com a seca e caminhos de resiliência, levando-as à superação da lógica da ação 

coletiva em sistema socioecológicos complexos; 2) o planejamento para adaptação à mudança 

do clima deve levar em consideração vulnerabilidades socioeconômicas e atuar em soluções 

para superá-las, a partir de potencialidades dos territórios onde incidir; 3) poder público e setor 

empresarial podem se beneficiar da interação com projetos de adaptação de base comunitária 

que já estão em curso e há espaço para que colaborem mais ativamente para o ganho de escala 

dessas iniciativas. 

 

Palavras-chave: adaptação à mudança do clima; resiliência; vulnerabilidade; inovação; 

identidade; cooperativismo; sistemas socioecológicos 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Global climate change is one of the greatest challenges of this century and must cause 

significant changes in ecosystems and population lifestyles. Some social groups are more 

vulnerable than others because of greater exposure to the physical risks of climate change and 

social and economic vulnerability conditions that undermine their ability to adapt to an adverse 

scenario. The issue is also challenging for the formulation of public policies, due to 

uncertainties about food security, infrastructure, among other issues, and for the business sector, 

which already perceives risks of providing inputs and decreasing productivity in some value 

chains, especially those closely linked to the use and change of land use. There are already 

community-driven adaptation projects that, at first glance, do not have the capacity to develop 

robust resilience strategies. Starting from literature review on community based adaptation and 

evolutionary resilience in the context of social-ecological systems, this study presents a case 

study under an interpretative approach on Adapta Sertão, an initiative conducted by civil society 

in Bahia semi-arid, which has developed a productive model that can inspire innovations in 

inclusive business models and public policies. Adapta Sertão's bases to contribute to the 

resilience of these communities are to encourage productive association in cooperatives and 

better management practices, to improve the socioeconomic conditions of the beneficiary 

producers and to include their products in value chains. Some of the conclusions of this study 

are: 1) the relationship of the community, its identity and territory is a relevant stimulus to seek 

alternatives to coexistence with drought and to create paths of resilience, leading them to 

overcome the logic of collective action; 2) planning for adaptation to climate change must take 

into account socio-economic vulnerabilities and act on solutions to overcome them, from the 

potentialities of the territories where they occur; 3) public and business sectors can benefit from 

interacting with community-based adaptation projects that are already underway and could 

collaborate more actively to gain scale of these initiatives. 

 

Keywords: adaptation to climate change; resilience; vulnerability; innovation; identity; 

cooperative association; social-ecological systems 
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1 INTRODUÇÃO 

A mudança global do clima é um dos maiores desafios do século XXI, provocando 

efeitos sobre sistemas naturais e sobre a sociedade (PBMC, 2016; UNFCCC, 2015; UN, 2015). 

A concentração de gases de efeito estufa mudou naturalmente ao longo do tempo, mas há um 

consenso científico de que há interferência humana no clima no planeta (NASA, [201-]; IPCC, 

2014; COOK et al, 2016), especialmente após a industrialização –, de forma predominante, por 

queima de combustíveis fósseis e mudança de uso da terra (IPCC, 1990; IPCC, 2014).  

Os impactos da mudança do clima variam de acordo com a localidade, aspectos físicos 

e geográficos e o grau de vulnerabilidade dos lugares e sociedades sobre os quais incidem: o 

aumento do nível do mar afeta populações que vivem em zonas costeiras e ecossistemas 

marinhos; a exposição a eventos climáticos extremos, como ondas de calor e mudanças 

significativas nas precipitações, leva a extremos de seca ou de pluviosidade, que trazem como 

consequência a redução de quantidade de água e a piora de sua qualidade, deslizamentos de 

terra em áreas de risco e proliferação de vetores de doenças, entre outros impactos. Esses efeitos 

podem ainda potencializar outras vulnerabilidades, reduzindo a capacidade de adaptação aos 

efeitos da mudança do clima e aumentando a possibilidade de conflitos sociais em razão de 

escassez de recursos (IPCC, 2014). 

É um sistema perverso: populações cujo modo de produção e consumo não têm impacto 

relevante na crise climática já são as mais afetadas por eventos climáticos extremos, situação 

que deve se agravar. Também por suas condições de vulnerabilidade social e econômica, sua 

capacidade de adaptar-se a esses efeitos, da mesma forma, é reduzida. 

Como consequência dos impactos sobre ecossistemas, alteração do padrão de chuvas, 

aumento de temperatura e efeitos sobre a sociedade, a mudança global do clima passou a ser 

considerada também um risco sobre a economia. Há alguns anos, os temas ambientais têm 

ganhado destaque no Relatório de Riscos Globais, elaborado pelo Fórum Econômico Mundial. 

Em 2019, a probabilidade de ocorrência e o impacto gerado por eventos climáticos extremos, 

desastres naturais e por falhas na adoção de medidas de mitigação e de adaptação estão entre 

os dez principais riscos apontados pelos especialistas e tomadores de decisão entrevistados para 

elaboração do relatório (WORLD ECONOMIC FORUM, 2019).  Outros riscos, entre os dez 

maiores, também podem ser associados, entre outras causas, à mudança do clima, como crise 

hídrica e alimentar, perda de biodiversidade, migrações forçadas e proliferação de doenças. 

Como reação em cadeia, a mudança do clima pode agravar instabilidades sociais e conflitos, 

insuficiência de infraestrutura, crises econômicas, entre outros. A mudança global do clima é, 
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portanto, um dos maiores problemas de ação coletiva enfrentados pela humanidade 

(COCHRAN, 2012).  

Quase um século após a descoberta de Svante Arrhenius, em 1896, de que o aumento 

da concentração de gás carbônico na atmosfera levava ao aumento de temperatura (ANGELO, 

2016), a mudança do clima ganhou espaço nas discussões da comunidade internacional sobre 

desenvolvimento, com a realização da Primeira Conferência Mundial do Clima, em 1979, que 

levaria, uma década mais tarde, à criação do Painel Intergovernamental sobre Mudança do 

Clima (IPCC), por meio de resolução da Assembleia Geral da ONU em 1988 (IPCC, [2019?]). 

O primeiro relatório do IPCC foi lançado em 1990, com foco em apresentar cenários 

climáticos e direcionar decisões sobre a mudança do clima. O relatório embasou as discussões 

para constituição da Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima das Nações Unidas 

(UNFCCC), em 1992, no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente – 

RIO 92 (IPCC, 2013). Desde então, o painel científico já publicou cinco relatórios que 

evidenciam a necessidade de reduzir emissões, além de um especial com cenário de 

aquecimento médio de 1,5ºC em relação ao período pré-industrial, em 2018. 

Por mais que sejam feitos esforços para a redução de emissões, a concentração de gases 

e sua permanência na atmosfera fazem com que o agravamento de alguns desses efeitos em 

curto e médio prazos já não poderá ser evitado (IPCC, 2014), sendo que alguns deles já estão 

em curso (NASA, [201-]; UNFCCC, [201-]a). Por isso, além da mitigação – compreendida 

como as medidas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa para diminuir o impacto 

sobre o clima – a ciência também recomenda que tomadores de decisão e formuladores de 

políticas se debrucem com afinco sobre as chamadas medidas de adaptação.  

O documento que estabelece a UNFCCC reconhece que, apenas por meio da ação 

conjunta dos Estados que a compõem, será possível adotar medidas que freiem o aumento da 

temperatura média global, e que as ações devem ser tomadas à luz das mais recentes descobertas 

científicas na área, mas também diferenciando as capacidades dos países de contribuírem para 

a redução de emissões, a partir do princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas 

(UNFCCC, 1992). A Convenção também admite que alguns países serão mais impactados pela 

mudança do clima devido às condições geográficas – “países com zonas costeiras baixas, áreas 

áridas e semiáridas ou sujeitas a inundações, secas e desertificação, e países em 

desenvolvimento com frágeis ecossistemas montanhosos” (UNFCCC, 1992, p. 2).  

A UNFCCC foi estabelecida sob o objetivo de: 

alcançar, de acordo com as disposições pertinentes da Convenção, a estabilização das 

concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um nível que impeça 
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interferências antropogênicas perigosas. com o sistema climático. Esse nível deve ser 

alcançado dentro de um prazo suficiente para permitir que os ecossistemas se adaptem 

naturalmente às mudanças climáticas, para garantir que a produção de alimentos não 

seja ameaçada e para permitir que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira 

sustentável. (UNFCCC, 1992, p 4). 

Desde 1995, os países signatários da Convenção têm se reunido anualmente nas 

Conferências das Partes (COP) para discutir as mais recentes evidências científicas a respeito 

da mudança global do clima e discutir medidas globais a serem adotadas, por meio do 

compartilhamento de dados sobre as emissões de cada país, metodologias, capacidade de 

resposta aos efeitos da mudança do clima e cooperação multilateral para mitigação e adaptação 

(UNFCCC, [201-]a). Dois anos depois da primeira COP, a Conferência de Kyoto (COP 3) 

marcou o início das negociações sobre compromissos legalmente vinculantes e a criação de 

mecanismos de flexibilização para redução de emissões, expressos no Protocolo de Kyoto, que 

vinculava legalmente Países desenvolvidos sob a Convenção a metas de redução de emissões, 

com períodos de compromisso de 2008 a 2012 e de 2013 a 2020 (UNFCCC, [201-]a).  

A exemplo do sucesso da ação internacional para conter a emissão de gases que levaram 

à depleção da camada de ozônio, o Protocolo de Kyoto aparentemente tinha tudo para conduzir 

o mundo rumo a uma trajetória de ações concretas para conter a possibilidade de crise climática. 

Porém, pairou sobre o tratado o fantasma da não ratificação pelos Estados Unidos, o maior 

emissor global à época, sob a justificativa de o acordo ser prejudicial à economia do País, e 

injusto ao não incluir compromissos obrigatórios da China e da Índia que, embora categorizados 

como países em desenvolvimento, à época, já faziam parte do grupo dos maiores emissores 

globais (BORGER, 2001; SANGER, 2001; OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2015).  

O acordo foi pautado no princípio das “responsabilidades comuns, porém 

diferenciadas”, o que significa que resolver a questão climática deve ser uma preocupação de 

todas as nações, mas que aquelas que emitiram mais GEE historicamente deveriam se 

comprometer em reduzir emissões, enquanto os países em desenvolvimento poderiam se 

voluntariar ou não a fazê-lo (UNFCCC, [201-]b). E, sem o país norte-americano, nada feito, já 

que a regra para o acordo vigorar era que ele fosse ratificado por 55 países, responsáveis por 

pelo menos 55% das emissões globais (OC, 2015). Foi só em 2004 que o Protocolo recobrou o 

fôlego, com a adesão pela Rússia (BRASIL, 2004), entrando em vigor em 2005 (UNFCCC, 

[201-]b). 

Uma das razões atribuídas ao insucesso ou à lentidão na adesão do Protocolo de Kyoto 

é a abordagem top-down de sua negociação, ou seja, imposição de metas e rotas em vez de uma 
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abordagem bottom-up, em que os países se responsabilizariam por indicar quais seriam seus 

esforços para alcançar a redução de emissões (VAN RENSSEN, 2018). A partir de então, o 

esforço da comunidade internacional se deu em torno da tentativa de negociar um acordo que 

incluísse países em desenvolvimento e fosse capaz de compromissos robustos para enfrentar a 

crise climática.   

Um acordo que viesse a dar continuidade ao esforço de redução de emissões e a medidas 

de adaptação tardou a sair. Foi só em 2015, num cenário bem diferente das negociações 

anteriores, que mais de 190 países-membro da UNFCCC celebraram em Paris um acordo para 

lidar com a mudança global do clima, com ações a serem implementadas a partir de 2020. O 

Acordo de Paris reúne compromissos estabelecidos pelos próprios países para redução de 

emissões para limitar o aumento médio da temperatura do planeta bem abaixo dos 2ºC até 2100 

em relação à era pré-industrial, envidando esforços para não ultrapassar 1,5ºC (UNFCCC, 

2015).  

O tratado reconhece a necessidade de ações de cooperação internacional para acelerar a 

mitigação e a adoção de medidas para adaptação à mudança do clima, levando em conta que os 

efeitos não atingem com a mesma gravidade todas as populações e ambientes naturais. O 

compromisso global assumido no Acordo de Paris é sobre criar mecanismos de cooperação 

global para reforçar a capacidade de adaptação dos países, em especial, os mais vulneráveis 

(UNFCCC, 2015).  

Porém há um abismo entre o que a ciência climática aponta como necessário para limitar 

o aquecimento do planeta e as ações da comunidade internacional até agora. As metas 

estabelecidas pelos países (as chamadas Contribuições Nacionalmente Determinadas, ou NDC, 

na sigla em inglês) estão longe de atingir o objetivo do Acordo de Paris. Analisadas em 

conjunto, as medidas de redução de emissões nos colocam rumo a um aquecimento de 3ºC no 

fim do século (UNEP, 2018). Para limitar o aquecimento a 2ºC, os signatários do Acordo devem 

triplicar seus esforços. No caso de 1,5ºC, os esforços devem ser cinco vezes mais intensos 

(UNEP, 2018).    

Também em 2015, antes do Acordo de Paris, foram definidos, no âmbito das Nações 

Unidas, 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) – uma rota para assegurar melhor 

qualidade de vida a todos os habitantes do planeta, em harmonia com o ambiente. O ODS de 

número 13 diz respeito especificamente à ação contra a mudança global do clima, descrita como 

“tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos”. Para cada 

objetivo, há uma série de metas e, entre as relacionadas à mudança do clima, estão: 
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13.1 Reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima 

e às catástrofes naturais em todos os países 

13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos 

nacionais 

13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e 

institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da 

mudança do clima. (ONU, 2015) 

 

Pelo caráter interdependente dos ODS, todos os outros têm relação com a ação climática, 

como segurança alimentar, combate à pobreza e desigualdade e infraestrutura resiliente e 

inclusiva, acesso à água, entre outros objetivos que à primeira vista podem aparentar não ter 

relação com clima – como equidade de gênero, uma vez que as mulheres em diversas regiões 

do planeta são mais vulneráveis aos efeitos da mudança do clima (NGIGI; MUELLER; 

BIRNER, 2017).  

No Brasil, os efeitos da mudança do clima devem variar entre as regiões, com 

características geográficas e sociais diversas (BRASIL, 2016; PBMC, 2016). Desconsiderando 

cenários climáticos futuros, o País já enfrenta vulnerabilidades em relação a desastres naturais 

relacionados a extremos de seca e chuva. Entre 1991 e 2010, o Brasil registrou 19.517 episódios 

de estiagem e seca, com cerca de 60 milhões de pessoas afetadas em todo o País (CEPED UFSC, 

2013). Em casos de desastres relacionados a enxurradas, mais de 20 milhões foram afetados; e 

naqueles relacionados à inundação, mais de 2 milhões (CEPED UFSC, 2013). De acordo com 

o IBGE (2018), o número de municípios brasileiros afetados pela seca, em 2017, chegou a 

2.706, ou 48,6% do total, e apenas 14,7% das cidades informaram ter planos de prevenção ou 

contingência. Na região Nordeste, a proporção de municípios afetados pela seca chegou a 

82,6%. 

O País foi reconhecido na última década pela comunidade internacional por seu 

processo de liderança nas negociações, assumindo voluntariamente compromissos de redução 

de emissões e apresentando alternativas de negociação que impulsionaram as tomadas de 

decisão multilaterais na agenda climática (OBERMAIER; ROSA, 2013). Ainda em 2009, 

instituiu a Política Nacional de Mudanças sobre Mudança do Clima (PNMC, Lei no 12.187), 

que oficializou o compromisso voluntário assumido diante da UNFCCC (BRASIL, 2009). Mais 

recentemente, em 2016, lançou o Plano Nacional de Adaptação (PNA), que define o papel do 

Estado na adoção de políticas de adaptação à mudança do clima, estabelecendo parcerias para 

isso (BRASIL, 2016).  
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Nos últimos anos, as emissões do Brasil – sétimo no ranking de países que mais emitem 

GEE no mundo (WRI, 2019) – têm se mantido estáveis, embora se perceba tendência de alta 

nas taxas de desmatamento na Amazônia (OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2018, a; BRASIL, 

2018) e maior dependência de combustíveis fósseis na matriz elétrica (OBSERVATÓRIO DO 

CLIMA, 2018, b). O País está entre os que podem atingir sua meta de redução de emissões com 

as políticas atuais, sem necessidade de incremento – o que pode significar que ela é pouco 

ambiciosa (UNEP, 2018).  

O governo federal promoveu no início de 2019 mudanças na governança estabelecida 

na área, com extinção de setores dedicados exclusivamente a políticas climáticas, e 

representantes do alto escalão declararam a retirada de prioridade da agenda climática e do 

multilateralismo, o que deve comprometer o protagonismo do Brasil nas negociações sobre 

clima internacionalmente e a elaboração de políticas nacionais sobre o tema, trazendo desafios 

para a adoção de medidas de mitigação e adaptação (DI CUNTO; ARAÚJO; FREITAS, 2018; 

MELLO; COELHO, 2018; BILENKY, 2018; GIRARDI, 2019; GIRARDI, 2019a; AMARAL, 

2019). 

Também houve sinalização de enfraquecimento da governança ambiental e do controle 

do desmatamento, o que levou a sociedade civil e cientistas brasileiros a emitirem alertas, ao 

governo federal e à comunidade internacional, de que as ações climáticas do país podem ter 

uma desaceleração e até um retrocesso (OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2019). A comunidade 

científica da Europa juntou-se ao coro e pediu à União Europeia que dê particular atenção ao 

relacionamento comercial com o Brasil, observando risco de descumprimento de práticas de 

sustentabilidade, em especial, no que se refere ao risco de desmatamento e desrespeito aos 

direitos humanos (KEHOE et al., 2019).  

A crise climática deveria estar no topo das preocupações brasileiras, por afetar não só 

condições sociais, mas ter relação direta com a competitividade do país. Dada a natureza de 

suas principais atividades econômicas, o Brasil é particularmente vulnerável aos efeitos da 

mudança do clima, que tem impacto sobre a produção agrícola, só para citar um exemplo. Já 

em 2040, será possível que o País perceba perda de áreas agriculturáveis e migração de culturas 

entre regiões em decorrência da mudança do clima, com grandes impactos sobre a soja, entre 

outras culturas (ANGELO; FEITOSA, 2015). 

Uma das regiões mais vulneráveis aos efeitos acirrados da mudança global do clima no 

Brasil é aquela com predominância do clima Semiárido, que reúne condições geográficas e 

sociais que a colocam em maior exposição a riscos (BRITO et al., 2017). A região, que já tem 

um histórico de estiagem e passou de 2011 a 2017 pela seca mais longa e severa das últimas 
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décadas – ou até dos últimos 100 anos (GUTIÉRREZ et al., 2014) –, pode sofrer ainda mais 

com o agravamento da estiagem e intensificação da aridez, atingindo diversos estados e 9 

milhões de pessoas, com reflexos sobre a agricultura, pecuária, segurança alimentar, renda, 

entre outros (BRITO et al., 2017).  

De acordo com estudos revisados pelo PBMC (2016), já em 2040 é possível que a 

Caatinga, bioma que abriga o semiárido, perceba aumento de temperatura de até 1ºC e 

decréscimo de até 20% no volume de chuvas – e tudo indica que ao final do século esse cenário 

será ainda mais grave. As condições da região também implicam em maior vulnerabilidade pela 

soma de aspectos biofísicos – longos períodos de estiagem e dificuldade de acesso a água – e 

aspectos sociais – pobreza, dependência da agricultura familiar, políticas públicas pouco 

eficientes, histórico de corrupção e capacidades limitadas de lidar com a condição de seca 

(OBERMAIER; ROSA, 2013).   

Para planejar distribuição de recursos e planos de desenvolvimento para municípios 

atingidos por longos períodos de seca, o governo brasileiro tem utilizado uma delimitação 

política do Semiárido. Ela abrange atualmente 1.262 municípios de nove unidades da federação, 

todas na região Nordeste do País, à exceção de Minas Gerais: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais (BRASIL, 

[201-]).  

Os critérios para inclusão de municípios como parte do Semiárido, definidos pela 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), vinculada ao Ministério da 

Integração Nacional, são: “precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm; 

o índice de Aridez de Thornthwaite igual ou inferior a 0,50 e; o percentual diário de déficit 

hídrico igual ou superior a 60%, considerando todos os dias do ano” (IBGE, 2018). Em 2017, 

houve inclusão de 73 municípios à lista de cidades integrantes do Semiárido, e sua área passou 

de 982.563,3 km² para 1,03 milhão de km², abrangendo 12% do território nacional e 12% da 

população brasileira (IBGE, 2018; BRASIL, 2017).  
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Figura 1: Nova delimitação do Semiárido Brasileiro. Fonte: IBGE, 2017 

Dos clássicos da literatura e da música do século XX, passando por uma extensa 

cobertura jornalística da fome e seca nas décadas de 1970 e 1980, no imaginário popular 

brasileiro a ideia que se criou do sertão nordestino é de escassez e de sofrimento. O histórico 

de migrações e de políticas públicas (ou ausência delas), além da concentração de terras e 

coronelismo que alimentaram por anos a “indústria da seca”, fazem parecer que na região não 

há oportunidades para a prosperidade sem assistencialismo. Sem ignorar a existência do êxodo 

para outras regiões e o desafio de tornar perenes condições sociais que permitam a segurança 

alimentar e oportunidades econômicas diversificadas, a realidade é que o Semiárido reúne 

comunidades engajadas em promover o desenvolvimento de forma sustentável e com 

participação social, a partir da valorização da cultura e de potencialidades locais. Além disso, a 

articulação da sociedade civil local marca uma mudança de paradigma do combate à seca para 

a convivência com ela (ASA, 1999).  

A seca e as limitações por ela impostas são um fator crítico de orientação das 

possibilidades de desenvolvimento na região e tem sido foco da articulação de organizações em 

torno do objetivo de criar condições para que a população local não desista de sua permanência 

no sertão. Há limites, no entanto, para essa permanência, que depende de segurança alimentar 

e econômica, oportunidades de educação e de manutenção de modos de vida. Não à toa, o Plano 

Nacional de Adaptação traz como elemento essencial a atenção à manutenção de modos de vida 
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e melhorias de condições sociais de populações vulneráveis, interagindo com questões 

prioritárias para adaptação, como agricultura, recursos hídricos e gestão de riscos de desastres 

(BRASIL, 2016).  

O acirramento da seca por conta da mudança do clima pode ser, portanto, uma barreira 

à capacidade de escolha de modelo de desenvolvimento de milhões de pessoas. O Plano 

Nacional de Adaptação reconhece a população em condição de vulnerabilidade social no bioma 

Caatinga, sobretudo produtores da agricultura familiar, como uma das mais vulneráveis também 

à mudança do clima (BRASIL, 2016). Por isso, é relevante pesquisar se e como a população 

local tem se preparado para esse cenário e como o aprendizado da convivência com a seca pode 

ser útil para tornar as comunidades do Semiárido mais resilientes ao agravamento dessas 

condições, que têm interferência direta no desenvolvimento local, em seus modos de vida, 

produção e renda.  

Esse é o contexto de investigação deste trabalho, que busca responder à questão de 

pesquisa: Quais são as condições necessárias para que comunidades vulneráveis a extremos de 

seca fortaleçam sua capacidade de resiliência e adaptação à mudança do clima? 

Tendo como ponto de partida essa pergunta, o objetivo desta pesquisa é compreender 

como a construção de condições e a adoção de medidas de adaptação à mudança do clima - 

estratégias de adaptação – pode levar a eventuais melhorias nos modos de vida de produtores 

rurais vulneráveis, tornando-os mais resilientes. O trabalho também busca identificar 

características do contexto social e os resultados práticos dos processos de formação no modelo 

de produção e na inserção de pequenos produtores rurais em cadeias de valor. 

Para isso, a pesquisa se deu em torno da inserção da iniciativa Adapta Sertão no 

Território da Bacia do Jacuípe, no interior da Bahia. Por meio de um processo de formação 

envolvendo agricultores familiares, o projeto foi desenvolvido ao longo de 12 anos (de 2006 a 

2018), com o objetivo de incentivar o cooperativismo como forma de fortalecimento do 

desenvolvimento local e adaptação à seca.  

Este estudo poderá contribuir para a literatura ao abordar a mudança do clima a partir 

de sua relação com vulnerabilidades sociais e condições para superá-las. A pesquisa traz ainda 

reflexões sobre as condições de perenidade de um projeto de adaptação e sobre a inclusão de 

pequenos produtores rurais em cadeias de valor de empresas e em compras públicas.  

O estudo foi organizado da seguinte forma: na seção 2, a autora apresenta referencial 

teórico que embasou a pesquisa; a seção 3 traz a descrição de método e procedimentos de 

pesquisa; a seção 4, dividida em subcapítulos, apresenta o caso estudado, com análise de 

resultados embasada na literatura revisada. Por fim, a seção 5 traz considerações finais, além 
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de limitações de pesquisa e indicações de pesquisas futuras. Pelo caráter profissional deste 

mestrado, a autora buscou ainda trazer recomendações sobre o caso para a região onde está 

inserido e para possibilidades de replicá-lo em contextos similares. 

A pesquisa não teve como objetivo avaliar a adequação técnica das escolhas de medidas 

de adaptação pelo Adapta Sertão, mas sua contribuição para a resiliência e formação de 

capacidade de adaptação dos participantes do projeto.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para a realização desta pesquisa, foram utilizados conceitos relacionados aos seguintes 

temas: 1) Adaptação à mudança do clima e, em especial, adaptação de base comunitária; 2) 

Resiliência, especialmente a chamada resiliência evolutiva e no contexto de sistemas 

socioecológicos. 

A UNFCCC (1992, p. 3) define mudança do clima (ou mudança climática) como “uma 

mudança de clima atribuída direta ou indiretamente à atividade humana que altera a composição 

da atmosfera global e que é adicional à variabilidade climática natural observada em períodos 

comparáveis”, definição adotada por este trabalho. 

2.1 Adaptação à mudança do clima 

Ainda que sejam tomadas medidas de redução de emissões para limitar o aumento da 

temperatura média do planeta, efeitos da concentração de gases de efeito estufa (GEE) na 

atmosfera já estão em curso e devem se agravar (GUTIÉRREZ et al., 2014; IPCC, 2014). Por 

isso, é necessário adotar medidas para enfrentar os efeitos atuais do clima – associados a 

mudança climática global ou a outros fatores – e, sobretudo, preparar a sociedade para os efeitos 

apontados por cenários climáticos (OBERMAIER; ROSA, 2013).  

A necessidade de adaptação à mudança do clima vem da alta probabilidade dos riscos 

trazidos pela Ciência se confirmarem (IPCC, 2014). Embora vulnerabilidade física (muito mais 

associada a riscos sobre ecossistemas e sistemas naturais) e os riscos sociais (associados a 

impactos sobre a sociedade) sejam abordados cientificamente de forma separada, os riscos 

sobre sistemas naturais interferem diretamente sobre dinâmicas sociais. Os principais fatores 

apontados pelo IPCC (2014) como relevantes para adaptação, são: 1) sistemas (ecossistemas e 

culturas) únicos e ameaçados; 2) eventos climáticos extremos e alta probabilidade de terem 

efeitos agravados quanto maior for a temperatura média do planeta; 3) desigualdade na 

distribuição de impactos da mudança do clima; 4) impactos agregados globais (sobre 

biodiversidade, questões sociais e economia, por exemplo); 5) possibilidade de danos 

irreversíveis em eventos de larga escala (derretimento de gelo e desertificação, por exemplo). 

Para avaliar a necessidade de adaptação e possíveis medidas a serem adotadas, é preciso 

considerar a interação de vulnerabilidade, exposição e perigo, o que o IPCC (2014) compreende 

como risco, conforme exposto na figura: 
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Figura 2: Conceitos do relatório sobre impactos, adaptação e vulnerabilidade. Fonte: IPCC, 2014. 

De acordo com a definição do IPCC (2014, p. 5), o risco climático é a “probabilidade 

de ocorrência de eventos perigosos ou tendências multiplicadas pelos impactos se esses eventos 

ou tendências ocorrerem”. Resultado da interação de vulnerabilidade, que é a predisposição a 

eventos adversos; exposição, relacionada à presença de ecossistemas ou pessoas e suas 

necessidades de subsistência a ambientes que podem ser afetados pelos efeitos da mudança do 

clima; e perigo (tradução livre de hazards), relacionado a efeitos sobre vidas, meios de 

subsistência, saúde, ecossistemas, economias, sociedades, culturas, serviços e infraestrutura.  

Os impactos distribuem-se de maneira diferente sobre ecossistemas e sobre populações, 

a depender de sua localização, contexto social e capacidade de adaptação, bem como sobre 

diferentes atividades econômicas (IPCC, 2014; GVCES, 2013; FANKHAUSER, 2017). Além 

disso, a mudança global do clima é um fator estressor de condições sociais de vulnerabilidade, 

muito além de questões ambientais, agravando condições preexistentes de renda, desigualdades 

e discriminação (IPCC, 2014; NGIGI; MUELLER; BIRNER, 2017; OBERMAIER; ROSA, 

2013; MUBAYA; MAFONGOYA, 2017; SIMÕES et al., 2010). Há evidências robustas de que 

a mudança do clima antropogênica tem tornado mais lento o ritmo de redução de desigualdades 

e aumentado a disparidade entre países, empobrecendo nações já pobres e enriquecendo países 

ricos, tendência que deve se acentuar num planeta mais quente (DIFFENBAUGH; BURKE, 

2019). 

Uma das questões que merece especial atenção por sua relevância para os ecossistemas, 

para o bem-estar humano e no contexto das atividades econômicas é o efeito da mudança do 

clima sobre a disponibilidade hídrica. Esse é um dos impactos mais proeminentes no Brasil – 

combinado com fatores de estresse hídrico históricos não relacionados à mudança global do 
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clima (GUTIÉRREZ et al., 2014). Outro setor particularmente vulnerável é o de produção 

agrícola, sobre o qual já são percebidos impactos negativos em rendimento de culturas, 

refletindo em riscos sobre a segurança alimentar (IPCC, 2014). A situação é ainda mais grave 

no contexto de pequenos produtores, por sua capacidade adaptativa reduzida e dependência da 

produção agrícola para subsistência (BRITO et al., 2014; SIMÕES et al., 2010; PADOVEZI; 

OLIVEIRA; JACOB, 2018; BURNEY et al., 2014), sobretudo em países em desenvolvimento 

(TRIHN et al., 2018).  

Na produção agrícola, a adaptação está relacionada principalmente a evitar perdas de 

culturas (TESSEMA; JOERIN; PATT, 2017). No caso de comunidades rurais, o clima não é 

necessariamente o maior risco imposto, uma vez que existem outras vulnerabilidades, mas é 

um fator a mais de estresse que interfere sobre outras condições (MUBAYA; MAFONGOYA, 

2017). Na região semiárida no Brasil, onde se situa o caso estudado neste trabalho, a população 

vem sofrendo ao longo do tempo com a variabilidade natural do clima, mas a mudança climática 

deve agravar os efeitos da seca, fazendo das medidas de adaptação essenciais ao planejamento 

de desenvolvimento da região (SIMÕES, 2010; BURNEY et al., 2014).  

Ainda que haja mais produção acadêmica sobre mitigação, a adaptação à mudança do 

clima já se tornou uma área particular de interesse (FANKHAUSER, 2017). De acordo com 

Wang, Zhao e Wang (2018), o número de publicações científicas sobre o tema tem aumentado 

significativamente, cerca de 29% ao ano, no compasso do aumento dos eventos relacionados a 

efeitos da mudança do clima. Até o início da década de 2000, a pesquisa sobre adaptação era 

incipiente e o foco da produção de artigos sobre clima era majoritariamente sobre medidas de 

mitigação. Embora a discussão sobre adaptação já ocorra há bastante tempo, incluída na própria 

Convenção do Clima, a atenção de agentes públicos e de outros atores, assim como ocorria na 

produção acadêmica, também esteve mais focada em mitigação (FANKHAUSER, 2017). Um 

dos fatores a que se atribui o aumento da produção científica em adaptação é o alerta da 

comunidade internacional, nos anos 2000, sob a Convenção da Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima, sobre a necessidade de cooperação internacional para redução de vulnerabilidade, 

com especial atenção para países insulares, países africanos e países menos desenvolvidos 

(WANG; ZHAO; WANG, 2018).  

Identifica-se um aumento da produção acadêmica entre países em desenvolvimento, mas 

ainda de forma pouco representativa (IPCC, 2014). Boa parte dessa produção ainda está 

concentrada no hemisfério norte, em especial, nos Estados Unidos e Reino Unido, e a 

abordagem da literatura tem foco específico em determinadas questões da adaptação, sem tratar 

o tema de forma abrangente (WANG; ZHAO; WANG, 2018). A China é o único país em 
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desenvolvimento entre os dez países que mais publicam artigos sobre adaptação. A maior parte 

dos artigos científicos no tema ainda estão no campo das ciências naturais, mas as ciências 

sociais têm gradativamente voltado sua atenção ao tópico, de acordo com Wang, Zhao e Wang 

(2018). 

Não há uma abordagem única sobre adaptação, e a literatura de desenvolvimento traz 

também o termo mitigação para falar de riscos climáticos (FANKHAUSER, 2017), diferente 

da literatura sobre clima, em que mitigação diz respeito a medidas para redução de emissões 

(IPCC, 2014; WANG; ZHAO; WANG, 2018). Também há uma sobreposição entre adaptação 

e resiliência (FANKHAUSER, 2017), embora o IPCC apresente distinção entre as duas 

definições (a ser detalhada no capítulo deste trabalho dedicado à literatura sobre resiliência).  

A adaptação à mudança do clima pode ser definida como “o processo de ajuste ao clima 

real ou esperado e seus efeitos. Nos sistemas humanos, a adaptação procura moderar ou evitar 

danos ou explorar oportunidades benéficas. Em alguns sistemas naturais, a intervenção humana 

pode facilitar o ajuste ao clima esperado e seus efeitos” (IPCC, 2014). Não diz respeito somente 

a adaptação pela sociedade, mas também a alterações sofridas por sistemas naturais (IPCC, 

2014; BISARO; HINKEL, 2016). 

O ajuste, no caso de sistemas humanos, pode ser interpretado como “qualquer mudança 

na gestão de recursos para responder às mudanças climáticas e a outros fatores” (TESSEMA; 

JOERIN; PATT, 2017, p. 33). A adaptação também pode ser entendida a partir das medidas 

adotadas por comunidades como resposta ao risco climático e às vulnerabilidades e resiliência 

cotidianas, envolvendo mecanismos para lidar com possíveis riscos futuros (MUBAYA; 

MAFONGOYA, 2017). Para Adger et al. (2007), a adaptação é um processo complexo, que 

envolve diferentes escalas, propósitos e agentes, podendo vir de atitudes individuais ou 

coletivas, institucionalizadas ou não. Em geral, trata-se de medidas de longo prazo e demandam 

habilidades específicas, que, em conjunto, são chamadas de capacidade adaptativa (SIMÕES et 

al., 2010). 

Há diferentes percepções sobre os elementos essenciais que constituem a capacidade 

adaptativa. Pode estar relacionada ao acesso a medidas para lidar com impactos, mas também 

ao nível de conhecimento que certo indivíduo, grupo ou comunidade possui sobre a mudança 

do clima (NGIGI; MUELLER; BIRNER, 2017; TESSEMA; JOERIN; PATT, 2017). Varia 

também de acordo com os recursos disponíveis a esses agentes, tanto em termos de nível de 

desenvolvimento e renda, por exemplo, quanto a conhecimentos específicos sobre os impactos 

locais do clima (OBERMAIER; ROSA, 2013). Outro aspecto relevante é o capital social e o 
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acesso a redes bem estabelecidas, com troca de conhecimentos e capacidade de desenvolver 

conhecimento em grupo (BUTLER et al., 2015).  

Particularmente, no caso de produtores rurais, são determinantes o acesso a assistência 

técnica, crédito, disponibilidade de trabalho e suas relações com o tamanho da propriedade, as 

dinâmicas comunitárias e familiares, nível educacional e acesso a recursos naturais 

(TESSEMA; JOERIN; PATT, 2017). Além disso, entende-se que é relevante melhorar a 

capacidade de adaptação no nível individual e doméstico, e não só de comunidades 

(VALKENGOED; STEG, 2019). Em resumo, a capacidade adaptativa está relacionada à 

possibilidade de elaborar respostas efetivas aos efeitos do clima (SIMÕES et al., 2010). 

A capacidade adaptativa também pode ser constituída a partir de ações já adotadas por 

comunidades expostas a riscos climáticos não associados a mudança global do clima (por 

exemplo, eventos recorrentes de seca) e a respostas a outras vulnerabilidades, o que nem sempre 

é considerado no planejamento de medidas de adaptação (IPCC, 2014), em particular no caso 

de grupos de  agricultores (NGIGI; MUELLER; BIRNER, 2017). Como as secas têm se tornado 

mais frequentes em todo o mundo, e ainda que não estejam associadas somente à mudança 

global do clima, as medidas adotadas para enfrentá-las atualmente podem indicar o nível de 

preparação em que as sociedades se encontram para lidar com fenômenos cada vez mais 

intensos e frequentes (GUTIÉRREZ et al., 2014).  

A tomada de decisão em adaptação – se e como se adaptar – também depende de que 

atores estão envolvidos, e pode ser individual ou coletiva. Em geral, quando dependem de ação 

individual, tendem a ter caráter materialista; quando em grupo, tendem a envolver questões 

relacionadas a governança e tomada de decisão coletiva (BISARO et al., 2018). Diferentes tipos 

de dilemas em relação aos efeitos do clima demandam diferentes arranjos de governança ou de 

política para que haja ou não engajamento (BISARO; HENKEL, 2016). 

Em economia, há o entendimento de que, abastecidos com informações suficientes, 

agentes econômicos podem mover-se autonomamente para tomada de decisão em adaptação. 

No entanto, Fankhauser (2017, p. 210) afirma que a aparente autonomia na tomada de decisão 

é na verdade “o resultado de escolhas deliberadas de agentes econômicos (agricultores, 

urbanistas, famílias) em resposta a determinados conjuntos de informações, incentivos de 

mercado e sinais de políticas”. Ainda segundo o autor, nos estudos sobre economia que abordam 

adaptação à mudança do clima há também uma sobreposição entre adaptação e impactos 

econômicos da mudança do clima, constituindo a ideia de que um estudo sobre adaptação visa 

a redução dos impactos.  
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As motivações para que um grupo adote medidas de adaptação variam. O nível de 

confiança nas informações apreendidas sobre adaptação à mudança do clima pode ser um dos 

fatores que levam a adoção de certas medidas, bem como a confiança nas instituições que 

proveem a informação (NGIGI; MUELLER; BIRNER, 2017). O acesso a escolas de campo 

pode ser significativo para incrementar o nível de confiança (p. 104).  

Na literatura há muitos estudos com foco em “barreiras à adaptação”, e há necessidade 

de expandir a pesquisa para o surgimento de barreiras e caminhos para superá-las, bem como 

incentivar pesquisas que investiguem o papel das instituições na adaptação à mudança do clima, 

baseadas em abordagem de ciências sociais (BISARO, 2018). A falta de conhecimento e 

experiência são frequentemente apontados como barreiras, mas há pesquisas que indicam que 

não são necessariamente determinantes, de acordo com Valkengoed e Steg (2019).  

As autoras analisaram literatura sobre motivações para medidas de adaptação e 

concluíram que não há diferença expressiva entre conhecimento subjetivo (autoavaliado) ou 

objetivo (factual) sobre adaptação à mudança do clima como fator de motivação para adaptar-

se. Como fatores com correlação positiva para o comportamento adaptativo, encontraram a 

percepção de eficácia de ações individuais, bem como a percepção da eficácia de resultados. 

Os estudos analisados indicam ainda pequena correlação positiva entre o vínculo e apego ao 

território como motivador para adoção de medidas. O nível de confiança no governo também 

tem influência sobre a capacidade adaptativa, por isso recomenda-se que, cada vez mais, os 

governos comuniquem as responsabilidades individuais para adaptação mais efetiva, além de 

implementarem medidas de forma inclusiva (VALKENGOED; STEG, 2019, p. 162). Uma 

limitação da análise dessa revisão para este estudo especificamente é a baixa presença de 

estudos sobre extremos de seca. 

É mais comum encontrar pesquisas que apontam dificuldades de implementação de 

medidas de adaptação na elaboração de políticas públicas. Os desafios são atribuídos a diversas 

causas, como dificuldades de absorção de conhecimento em ciência do clima, incertezas, falta 

de informação precisa, falta de investimentos e barreiras de comunicação, entre outros (CLAR; 

PRUTSCH; STEURER, 2013). Uma das razões para que a literatura apresente mais 

informações sobre políticas públicas de adaptação está relacionada à visão de que medidas 

individuais ou organizacionais de adaptação podem não ser suficientes se as políticas indutoras 

de maior resiliência forem falhas, de acordo com Clar, Prutsch e Steurer (2013).  

Devido ao impacto da mudança do clima sobre diversas atividades econômicas, espera-

se que agentes privados adotem medidas para adaptar-se, mas de acordo com Fankhauser (2017, 

p. 215) essa avaliação sobre a adaptação autônoma (termo usado para diferenciar de medidas 
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adotadas pelo setor público) é equivocada ao desconsiderar que “nenhuma ação de adaptação 

acontece de forma autônoma. Elas são sempre o resultado de decisões deliberadas, às vezes 

complexas, tomadas pelos atores envolvidos”. Mesmo no setor agrário, em que uma medida 

pode ser, por exemplo, a variação de culturas de acordo com o clima, há evidências de casos 

em que essas medidas são eficazes somente se adotadas em conjunto com ações de conservação 

do solo e da água, por exemplo (DI FALCO; VERONESI, 2013 apud FANKHAUSER, 2017).  

A análise sobre possibilidades e limitações de medidas de adaptação é diretamente 

impactada pelos cenários de mitigação, ou seja, quanto maior for o esforço para a redução das 

emissões, melhor será o resultado das medidas de adaptação em longo prazo (IPCC, 2014), uma 

vez que, quanto maior a concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, maior a 

probabilidade de ver os efeitos da mudança global do clima agravados. Por isso, medidas de 

adaptação também têm limites e podem não ser efetivas num cenário em que efeitos possam 

sair do controle. Mesmo a migração pode ser considerada medida de adaptação, exceto nos 

casos em que a realocação é resultado de uma emergência, o que pode significar que medidas 

de adaptação são falhas (FANKHAUSER, 2017).  

Uma tarefa importante da economia da adaptação é entender e documentar como os 

agentes econômicos respondem aos eventos climáticos atuais. A literatura é particularmente 

rica para o setor agrícola (FANKHAUSER, 2017). No caso do setor empresarial, além dos 

impactos diretos do clima, há também os riscos indiretos, associados, por exemplo, à 

interrupção de fornecimento de insumos por empresas em sua cadeia de valor ou perda de 

energia, à ausência de funcionários e a efeitos sobre oferta e demanda (KOUSKY, 2014). Uma 

cadeia de fornecimento resiliente ao clima é uma vantagem comparativa (FANKHAUSER, 

2017). Estudos sobre impactos diretos da mudança do clima em geral apresentam mais 

confiabilidade que os que abordam impactos indiretos, sendo que, em relação aos impactos 

indiretos, isso ocorre devido à heterogeneidade de fontes e modelos, mas também à falta de 

dados regionalizados (BERGEIJK; LAZZARONI, 2015), o que pode indicar possível lacuna 

para auxílio à tomada de decisão. 

Mesmo com evidências da necessidade de adoção de medidas de adaptação, como risco 

e como oportunidade, no Brasil, ainda não há uma atuação coesa do setor empresarial na 

questão e, entre as empresas que atuam em adaptação, as ações adotadas estão desconectadas 

de objetivos estratégicos do negócio (GVCES, 2013). Sob outro ponto de vista, é possível falar 

em oportunidades de novos negócios em gestão de risco climático (GVCES, 2013; HUANG-

LACHMAN; HANNEMAN; GUENTHER, 2018) e alguns setores podem ser beneficiados por 
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demandas geradas pelos riscos climáticos ou planejamento necessário para adaptação, como 

serviços urbanos, seguros ou fornecimento de água (FANKHAUSER, 2017).  

Mais que uma visão sobre gestão de riscos e medidas reativas a efeitos do clima, é 

necessária uma abordagem de adaptação mais robusta, que considere vulnerabilidades e 

incertezas para cadeias de valor, sistemas de comércio, redes de tecnologia, comunidades e 

todos os efeitos consequentes dos impactos sobre sistemas naturais (COLLOFF et al., 2017). 

As ferramentas para avaliar a capacidade adaptativa existem, mas são fragmentadas e não 

consideram na totalidade o complexo sistema que envolve integridade de ecossistemas, mas 

também pessoas e instituições, e sobretudo suas interações em longo prazo (COLLOFF et al. 

2017). Por isso, Colloff et al. (2017) propõem o uso do modelo desenvolvido pela 

Transformative Adaptation Research Alliance (TARA), uma rede internacional de especialistas 

que aplicam a abordagem de “adaptação transformativa” para avaliar cenários de adaptação a 

partir de:  

 

perspectiva dos valores-regras-conhecimento na tomada de decisão de 

adaptação, que enfoca a reformulação dos atuais contextos de tomada de 

decisão para possibilitar futuras decisões e ações de adaptação, (2) a 

abordagem dos caminhos de adaptação, para planejar e implementar a 

adaptação para transformar os sistemas ecológicos se adaptem aos efeitos das 

mudanças globais; e (3) o conceito dos serviços de adaptação, que redefine a 

relação entre as pessoas e os serviços ecossistêmicos com base em prováveis 

ecossistemas futuros e mudanças na oferta de serviços. (COLLOFF et al. 

2017, p. 89, traduzido pela autora). 

 

 

 

Figura 3: Modelo desenvolvido pela Transformative Adaptation Research Alliance (TARA) para integrar 

diferentes abordagens em adaptação à mudança do clima. Fonte: COLLOFF et. al, 2017. 
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O modelo considera que a análise de capacidade adaptativa de forma segmentada não é o 

suficiente para avaliar a capacidade adaptativa de um sistema, dadas as interações entre serviços 

ecossistêmicos e organização social. A abordagem é confluente com outros modelos propostos 

para avaliar a resiliência de sistemas socioecológicos, tema abordado no capítulo sobre 

resiliência. 

2.1.1 Adaptação de base comunitária 

Quando se fala em adaptação coletiva, há diferentes entendimentos sobre a natureza das 

medidas, algumas relegando ao poder público o papel de ator principal na condução do 

planejamento, como Fankhauser (2017), segundo o qual “a adaptação pode ser muito eficaz na 

redução de riscos climáticos, mas também destaca as dificuldades de adaptação efetiva, a 

necessidade de uma abordagem ampla da resiliência climática e a importância de políticas 

públicas para facilitar um comportamento de adaptação saudável” (p. 210). Outras abordagens 

falam sobre adaptação de base comunitária. A literatura sobre adaptação de base comunitária 

traz poucas referências sobre comunidades de sistemas socioecológicos em condição de aridez, 

objeto desta pesquisa, mas traz referências de práticas e processos no tema.  

Os impactos da mudança global do clima são um desafio imposto ao nível local, portanto 

um tema que pode ser olhado a partir da comunidade, não significando que seja a única forma 

de conduzir um processo de adaptação (BUTLER et al., 2015). A adaptação de base 

comunitária adota como premissa “que as comunidades locais têm as habilidades, experiência, 

conhecimento local e redes para empreender atividades apropriadas para aumentar a resiliência 

e reduzir a vulnerabilidade a uma série de fatores, incluindo a mudança climática” (DODMAN; 

MITLIN, 2013, p. 640 e 641). 

Assim como em mitigação, a literatura sobre adaptação também explora as abordagens 

top-down (de cima para baixo) e bottom-up (de baixo para cima) na adoção de medidas. Na 

abordagem top-down, em geral, o foco se dá em cenários climáticos, avaliação de riscos e 

análise de medidas a partir desse contexto. Na abordagem bottom-up, o planejamento tende a 

focar na decisão a partir da análise de vulnerabilidade e capacidade adaptativa (GIRARD et al., 

2015, p. 133). Os autores propõem a integração das duas abordagens como uma possibilidade 

de aprimorar o método de escolha de medidas de adaptação e colaborar com a redução das 

incertezas inerentes ao planejamento climático, como exposto na figura:  
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Figura 4. Integração de abordagem top-down e bottom-up nas estratégias de adaptação. Fonte: Girard et al., 

2015. 

Projetos de adaptação em pequena escala podem ser benéficos por contribuírem para 

que a comunidade se aproprie de sua implantação, possibilitarem aprendizagem técnica, 

reduzirem a pressão sobre capacidades institucionais do poder público, além de terem 

implantação mais rápida pela menor dificuldade de articulação (RICHMOND; SOVACOOL, 

2012). Butler et al. (2015) concluem que a falha de governança e em capacidades institucionais 

é, muitas vezes, uma das origens da vulnerabilidade em comunidades, em especial em países 

em desenvolvimento. Em geral é nesses países que ocorrem processos de adaptação de base 

comunitária como contraponto a soluções de adaptação de alto custo e com foco em 

incrementos de infraestrutura (DODMAN; MITLIN, 2013). 

No caso de Vanuatu, país insular particularmente vulnerável a tempestades e aumento 

do nível do mar, além de outros desastres naturais não relacionados ao clima, Richmond e 

Sovacool (2012) concluíram que os projetos de pequena escala e a partir da base comunitária 

(bottom-up) são mais exitosos que aqueles top-down. Processos participativos também podem 

levar a mais êxito na implementação de medidas de adaptação entre aqueles que foram 

envolvidos, porém existem algumas limitações e riscos, como assimetria de poder e viés nas 

tomadas de decisão, puxadas por stakeholders mais fortes e vulnerabilizando grupos mais 

frágeis, como mulheres de baixa renda, por exemplo (BUTLER et al., 2015; DODMAN; 

MITLIN, 2013).  
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Outras pesquisas associam comunidades a povos dependentes de florestas, como 

indígenas. É o caso do Nepal, onde, de acordo com Pandey, Cockfield e Maraseni (2016), 

poderia haver benefícios na associação de medidas de mitigação e de adaptação com base em 

conservação de florestas. Além de essenciais para estocagem de carbono, florestas são também 

responsáveis por prover alimentos e opções de meios de subsistência para as comunidades 

locais nos países em desenvolvimento. Os autores ressaltam que essa capacidade é 

comprometida pela degradação e superexploração, assim como Butler et al. (2015) que apontam 

preocupação de governos e sociedade civil com o uso insustentável de recursos como uma 

ameaça à subsistência e à capacidade de adaptação.  

Além de relevantes funções ecológicas, as florestas fornecem alimentos e meios de 

subsistência a populações delas dependentes. Essa capacidade de provimento precisa de boas 

condições do ecossistema, que se encontram em constante risco pela exploração de recursos e 

devido aos impactos da mudança do clima, exacerbando vulnerabilidades (NIJNIK et al., 2019; 

PANDEY; COCKFIELD; MARASENI, 2016; ROBLEDO et al., 2012). A relevância de 

florestas para a mitigação já é plenamente reconhecida, mas é possível também integrar a isso 

esforços de adaptação, planejando mecanismos que gerem benefícios em ambos os desafios 

(PANDEY; COCKFIELD; MARASENI, 2016).  

Como opção de adaptação, medidas baseadas nas comunidades podem ser mais bem-

sucedidas aproveitando conhecimento e capacidade de gerenciamento em situações que 

demandam adaptação (PANDEY; COCKFIELD; MARASENI, 2016). No caso de 

comunidades rurais, Robledo et al. (2012) ressaltam que projetos de aprimoramento da 

produção que não consideram a mudança do clima podem estar piorando ou melhorando a 

capacidade adaptativa sem uma análise adequada sobre seus resultados sob a perspectiva 

climática. Isso porque medidas podem ser percebidas como eficazes no curto prazo, mas podem 

levar a prejuízos no futuro. Segundo as autoras, mesmo quando existe conhecimento sobre 

riscos climáticos entre implantadores de projetos, nem sempre há conexão com a prática. Além 

disso, as abordagens top-down podem se distanciar das realidades locais devido às 

simplificações por conta do foco em cenários e setores (p. 26). Dodman e Mitlin (2013), que 

analisam limitações da adaptação de base comunitária, ressaltam que é relevante apresentar às 

comunidades o maior leque de medidas de adaptação possível, reforçando a confiança nos 

sistemas de governança e em informações técnicas, preparando-as para um cenário de 

incertezas e considerando que mudanças significativas podem ocorrer rapidamente.   

Uma vez que, historicamente, comunidades já vêm buscando formas de lidar com 

condições climáticas extremas com variados graus de êxito (IPCC, 2014; NGIGI; MUELLER; 
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BIRNER, 2017), é possível aproveitar o conhecimento adquirido ao longo do tempo por meio 

da experiência, associando-o à percepção sobre a mudança do clima já em curso (ROBLEDO 

et al., 2012). Há limitações no uso desse conhecimento, uma vez que estratégias que levem em 

conta o clima do passado podem não ser eficazes para o futuro, mas desconsiderar essas 

estratégias pode ser prejudicial ao planejamento de adaptação (IPCC, 2014; DODMANN; 

MITLIN, 2013; ROBLEDO et al., 2012). Nem sempre as ferramentas úteis à consolidação de 

adaptação de base comunitária estão disponíveis no território. Por isso, podem ser acessadas 

por meio da presença de atores externos, como o poder público ou a sociedade civil organizada 

(BUTLER et al., 2015, p. 347). 

O desenvolvimento de planos de adaptação demanda conhecer as limitações de 

comunidades em relação a seu poder adaptativo, fatores socioeconômicos e riscos e 

oportunidades, mesmo num alto grau de incerteza sobre o clima (KHADKA et al., 2018). 

Práticas inclusivas e a diferenciação dos papeis de cada um dos atores a serem envolvidos em 

planos de adaptação, além da consideração de inovação social, são relevantes para levar a 

condições de resiliência (KHADKA et al., 2018; BUTLER et al., 2015). Também é preciso 

considerar necessidades urgentes de comunidades rurais, como acesso a mercados e geração de 

renda, e nem sempre é possível conciliar com o tempo das mudanças necessárias (DODMAN; 

MITLIN, 2013). 

Para possibilitar que comunidades se preparem para um cenário de incertezas, têm sido 

usadas ferramentas de avaliação de vulnerabilidade, como no caso do Nepal, em que planos 

locais de adaptação foram desenvolvidos de forma a integrar a visão social e a relação com os 

ecossistemas (KHADKA et al., 2018, p. 74). Além de ferramentas participativas, os autores 

identificaram que, para boa implementação de planos de adaptação de base comunitária, é 

necessário criar meios para fortalecer capacidades, melhorar acesso a crédito e a capacitação 

técnica, além de proporcionar possibilidades de escolha em relação aos modos de vida da 

comunidade. Identificaram ainda ser importante o nível de confiança nos implementadores 

técnicos do projeto, e ainda a necessidade de fazer pontes entre os impactos da mudança do 

clima e o bem-estar (p. 81). 

Processos de inovação social, com interação entre pesquisa e implementação de 

projetos, também podem ser benéficos no contexto de planos de adaptação, muitas vezes 

prejudicados pela centralização da tomada de decisão, que não inclui de forma significativa a 

criatividade e os recursos locais de comunidades dependentes de florestas e comunidades rurais, 

por exemplo  (SECCO et al., 2019). A inovação pode ser benéfica para a gestão sustentável de 
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recursos de sistemas naturais e trazer avanços para atender a necessidades sociais e de inclusão 

em mercados, por exemplo (NIJNIK et al., 2019). 

É necessário buscar meios de avaliar impactos de processos de inovação, considerando 

os recursos necessários, as atividades desenvolvidas e os resultados e benefícios para a 

comunidade. A avaliação deve considerar mais do que os resultados econômicos e ir além de 

uma avaliação apenas sob o foco de resolução de problemas, observando sistemicamente e 

incluindo aspectos ambientais e benefícios adicionais (SECCO et al., 2019). É relevante que 

processos de inovação em comunidades rurais considerem os saberes locais a partir de 

processos participativos, que também contribuam para fomentar novas ferramentas e métodos 

para a comunidade. Como um produto de ação coletiva, a inovação social pode ser limitada por 

vulnerabilidades ambientais e socioeconômicas (NIJNIK et al., 2019). 

A adaptação de base comunitária está em consonância com a necessidade de medidas 

de adaptação não serem apenas custo-efetivas, mas dialogarem com a sustentabilidade 

ambiental e aspetos culturais e sociais dos territórios onde incidem (GIRARD et al., 2015). É 

necessário, no entanto, não relegar às comunidades toda a responsabilidade por sua adaptação, 

uma vez que isso pode reforçar sua falta de acesso a políticas, transferência de renda e 

tecnologias (DODMAN; MITLIN, 2013). Além disso, não se pode desprezar a necessidade de 

medidas de mitigação (DODMAN; MITLIN, 2013). A pressão sobre recursos naturais e outros 

desafios impostos sobre comunidades dependentes de florestas e sistemas naturais requer 

também agilidade no fortalecimento de sistemas participativos e de governança, além de 

soluções que se baseiem na gestão sustentável de ecossistemas (NIJNIK et al., 2019, p. 210). 

No Brasil, assim como em outros países onde há um registro de períodos de secas 

severas como a do Semiárido nordestino, as soluções para escassez hídrica têm sido pensadas 

a partir de projetos de infraestrutura e soluções emergenciais (GUTIÉRREZ et al., 2015, p. 95). 

Porém tem ganhado expressividade a abordagem de adaptação a partir de Soluções baseadas na 

Natureza (SbN), definidas pela IUCN (2016) como “ações para proteger, gerir de forma 

sustentável e restaurar ecossistemas naturais ou modificados, que abordam os desafios da 

sociedade de forma eficaz e adaptativa, proporcionando simultaneamente o bem-estar humano 

e os benefícios da biodiversidade”. No caso da agenda climática, o conceito é próximo ao de 

Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE). O conceito é usado principalmente no que diz 

respeito a medidas adotadas em áreas urbanas, como forma de incrementar a presença de 

paisagens naturais, com benefícios também para o bem-estar da população; mas existem outras 

abordagens sobre o uso de SbN em paisagens rurais, sobretudo a partir de processos de inovação 

e fortalecimento de governança (LAFORTEZZA et al., 2018). 
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Ainda não há clareza sobre a definição de SbN, mas já se reconhece que tem potencial 

de conduzir ações em gestão de recursos, uma vez que entrou no léxico de organismos 

multilaterais e gestores (BRIDGEWATER, 2018). O conceito está relacionado à provisão de 

serviços ecossistêmicos, com uma orientação às necessidades humanas, e pode variar entre 

ações de conservação e restauração, análise sobre benefício de SbN em comparação a ações 

mais convencionais e até intervenções mais “intrusivas” em ecossistemas (p. 312). Uma 

integração de adaptação de base comunitária e AbE pode se dar a partir da compreensão dos 

serviços ecossistêmicos prestados pelos biomas e da sua relevância em subsistência 

(ROBLEDO et al., 2012). 

2.2 Resiliência 

Resiliência, conceito que tem origem na pesquisa em Física para descrever a resistência 

de materiais a choques externos, é atualmente um conceito usado por diversas disciplinas e 

campos de estudo (FOLKE, 2016; DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013). A resiliência 

pode ser definida como capacidade de recuperação. Pode ser específica, relacionada a um tipo 

de risco bem caracterizado e a preparação para lidar com ele, ou geral, relacionada à capacidade 

de absorver choques mais abrangentes, incluindo novos e imprevistos (CARPENTER et al., 

2012); a resiliência geral é descrita como essencial para lidar com um cenário de frequência de 

eventos extremos e suas implicações, que em certa medida podem ser gerenciadas a partir de 

informações, monitoramento, elaboração de incentivos e sanções para manutenção de bens 

comuns e capacidade de resposta ágil (CARPENTER et al., 2012).  

À medida em que passou a ser usado por outros campos de pesquisa, o conceito tem se 

modificado. Pode estar relacionado à capacidade de retorno a um estado prévio ao choque 

sofrido, usado sobretudo nos campos da engenharia e desastres, e à capacidade de absorção de 

mudanças e persistência após choques, e, dessa forma, especialmente relacionada à biologia e 

no que diz respeito à capacidade de sistemas ecológicos de resistirem sem mudar de função 

(DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013; CARPENTER et al., 2012). Resiliência pode ser 

definida também como um modelo mental, como um pensamento que leva a caminhos mais 

resilientes, mas isso é de tal forma abstrato que pode não contribuir para a elaboração de planos 

objetivos (ANDERIES, 2014). 

Mais recentemente, o conceito de resiliência tem sido analisado não como um retorno 

ao ponto inicial, mas como uma forma de avançar para um novo ponto, a partir da resistência e 

da evolução após mudanças, num processo de interação dinâmica que dá espaço para o 

surgimento de uma nova realidade. A isso se dá o nome de resiliência evolutiva (DAVOUDI; 
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BROOKS; MEMOUDI, 2013), que desloca uma comunidade de uma trajetória pré-crise para 

um novo modelo e novas trajetórias de desenvolvimento, a partir do estabelecimento de novas 

relações entre si e com o meio (GONÇALVES, 2017; FOLKE, 2016).  

Nas últimas décadas, o conceito tem sido usado no campo da política e do planejamento, 

com abordagens relacionadas a pobreza e outros tipos de insegurança, e também como 

capacidade de antecipar-se a crises e choques (FOLKE, 2016) e, nos últimos anos, o conceito 

tem sido relacionado especialmente à mudança do clima e a inseguranças socioeconômicas 

(DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013). Desenvolver resiliência pode ser especialmente 

complexo num momento de incertezas sobre impactos locais de instabilidades globais, como é 

o caso do clima (ANDERIES, 2014). 

Em relação à crise climática, o IPCC (2014) define resiliência como:  

a capacidade dos sistemas social, econômico e ambiental para lidar com um evento 

perigoso ou tendência ou perturbação, respondendo ou se reorganizando de maneira 

a manter sua função essencial, identidade e estrutura, ao mesmo tempo mantendo a 

capacidade de adaptação, aprendizado e transformação (p. 5). 

Assim como na literatura de adaptação, a literatura sobre resiliência também passou a 

analisar abordagens bottom-up, ou o incremento de resiliência a partir da base comunitária 

(RAPAPORT et al., 2018). Por comunidade, os autores entendem como uma rede de pessoas 

com interesses comuns e identidade compartilhada (RAPAPORT et al., 2018, p. 471). De uma 

comunidade resiliente, espera-se que seja capaz de adaptar-se a mudanças de cenário e, 

considerando a resiliência evolutiva, que tenha capacidade de manter ou até ampliar sua 

capacidade funcional (RAPAPORT et al., 2018; GONÇALVES, 2017). Além da simples 

funcionalidade, aspectos relacionados a identidade, cultura, capital social e capacidade de 

absorção e reorganização social também são características de uma comunidade resiliente 

(FOLKE, 2016; GONÇALVES, 2017; DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013). A 

capacidade de aprendizagem social pode levar a sistemas mais resilientes e está relacionada a 

questões como relação com o território, crenças, valores e capacidade de auto-organização 

(ASHKENAZY et al., 2018).  

A resiliência não é um ponto a que se chega, mas é contínua e passa por preparação para 

resistir a distúrbios com flexibilidade e adaptabilidade, para que não se chegue a um estado 

indesejável e, possivelmente, irreversível de danos, e preferencialmente com capacidade de 

inovação para transformação (DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013). É possível também 

analisar os distúrbios como mecanismos indutores de transformação, mais do que eventos 

negativos sobre comunidades (ASHKENAZY et al., 2018). 
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No caso de comunidades rurais, a necessidade de resiliência tem ganhado atenção pela 

percepção de que modos rurais de vida estão em declínio, não só pela redução de sua população, 

mas pela reflexão sobre a aparente dicotomia entre evolução tecnológica e social e a vida no 

campo (ASHKENAZY et al., 2018). A migração de jovens para as cidades leva a uma espiral 

de enfraquecimento de comunidades rurais, pela baixa capacidade de retenção de talentos, 

diminuição das possibilidades de desenvolvimento econômico, redução de autonomia, entre 

outros efeitos colaterais da diminuição e envelhecimento da população (LI; WESTLUND; LIU, 

2019).  

Além das questões sociodemográficas, riscos climáticos e aceleração de mudanças no 

modo de produção pela industrialização e mecanização recaem sobre as comunidades rurais 

(RAPAPORT et al., 2018).  Ao buscar saídas para o desenvolvimento rural, o avanço 

tecnológico, a intensificação da produção e a adequação a mercados globais surgem como 

alternativas, buscando reinventar as atividades no campo abrindo mão de tradições e aspectos 

culturais (LI; WESTLUND; LIU, 2019; ASHKENAZY et al., 2018). No entanto, valorização 

de modos de fazer rurais não significa exatamente valorizar formas arcaicas de produção. Ao 

contrário disso, pode levar à transformação pela união de aspectos culturais com inovação 

tecnológica que proporcionem incremento de renda e bem-estar e restauração dos sistemas 

naturais, sem valorizar excessivamente a inclusão econômica em grandes mercados, que pode 

levar ao declínio de outros aspectos de resiliência. Assim, é preciso desenvolver habilidades e 

capacidades para ampliar a coesão social, por meio de mecanismos de governança e 

participação que possibilitem identificar vulnerabilidades e caminhos a seguir (ASHKENAZY 

et al., 2018). 

A literatura não associa a indução de resiliência necessariamente a políticas públicas. 

Pelo contrário, a “patologia do comando e controle” pode levar a resultados indesejáveis, 

desestabilizando um sistema que poderia se auto-organizar e criar caminhos de resiliência mais 

efetivos (ANDERIES, 2014). Há reconhecimento sobre a necessidade de redução de pobreza, 

com ação do Estado, mas o desafio é incentivar práticas sustentáveis, que não leve a 

dependência de programas governamentais (LI; DENG; ZHOU, 2019).  

Os caminhos para a prosperidade de comunidades rurais estão relacionados a diversos 

fatores, como acesso a grandes centros, mercados, tecnologias, entre outros. No entanto, de 

acordo com Li, Westlund e Liu (2019, p. 138), “são as pessoas locais, por meio de seu 

conhecimento, capacidade, disposição e resoluções, que decidem se a prosperidade pode ser 

mantida e sustentada.” Por isso, seguem os autores, as políticas e ações top-down podem não 

ser efetivas, por desconsiderarem aspectos locais. A resiliência é vista também como mudança 
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de mentalidade, dependente de acesso a novas tecnologias e formas de produção e possibilidade 

de diversificação de produção e atividades econômicas, tudo isso relacionado a capacidade de 

utilização de recursos naturais de forma sustentável (LI; DENG; ZHOU, 2019).  

Li, Westlund e Liu (2019) avaliam a capacidade de resiliência rural como a interação 

entre diversos fatores, relacionados à capacidade de organização social e a fatores externos às 

comunidades, resumidos na Figura 5.  

 

Figura 5: Diagrama da evolução rural. Fonte: Li, Westlund e Liu (2019), adaptado. 

2.2.1 Resiliência e sistemas socioecológicos 

A fragmentação de disciplinas para estudar a sociedade e suas interações políticas, 

econômicas e com o ambiente tem se mostrado limitada para avaliar sistemas complexos 

(BUSCHBACHER, 2014). É perceptível que, em relação a adaptação à mudança do clima, a 

visão da engenharia, de prevenção de riscos, tem sido amplamente utilizada, com elaboração 

de planos robustos (DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013). No entanto, dado o nível de 

incertezas e sob a perspectiva da resiliência evolutiva, a adaptação ao clima deve ser vista 

“como um processo contínuo, que envolve aprendizado social e institucional e potenciais 

transformadores” (DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013, p. 320). 

O conceito e a literatura sobre resiliência têm grande interlocução com o campo de 

pesquisa sobre sistemas socioecológicos (SSE), que podem ser definidos como sistemas 

complexos que refletem a constante interação entre fatores sociais e biofísicos (REDMAN; 
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GROVE; KUBY, 2004; ANDERIES, 2014). A literatura sobre SSE surgiu da análise de que 

havia limitações em estudar de forma separada questões ambientais e sociais, dada sua inter-

relação (REDMAN; GROVE; KUBY, 2004). Os autores propuseram um modelo para integrar 

o estudo de ecossistemas às interações com fatores socioeconômicos: 

 

Figura 6: Modelo conceitual para pesquisas de longo prazo em sistemas socioecológicos. Fonte: Redman, Grove 

e Kuby (2004) 

O conceito de resiliência está intrinsicamente ligado ao de vulnerabilidade e ao campo 

de pesquisa sobre sistemas socioecológicos, de acordo com Adger (2006), que propõe a 

sobreposição dessa abordagem à pesquisa sobre vulnerabilidade relacionada a pobreza e 

carência de recursos. A compreensão é de que também a vulnerabilidade socioeconômica está 

diretamente relacionada à vulnerabilidade de sistemas socioecológicos. Em revisão da produção 

científica acerca de vulnerabilidade relacionada à mudança do clima, Ford et al. (2018) 

identificam que poderia haver maior integração entre a ciência climática e as pesquisas de base 

sobre o conceito de vulnerabilidade. Além disso, os autores indicam que a pesquisa em clima 

focada em vulnerabilidade negligencia os elementos causadores das vulnerabilidades ao longo 

do tempo, trazendo apenas visão estática, que dá conta somente de explicitar uma condição 

momentânea. Também argumentam que a pesquisa sobre vulnerabilidade carece de uma 

abordagem interdisciplinar que integre a complexidade de olhares sobre o tema, o que limita o 

alcance e efetividade da pesquisa na área.  

No caso de sistemas socioecológicos não é recomendável concentrar-se apenas em 

vulnerabilidades específicas, dada a complexidade das incertezas a que estão expostos 

atualmente – clima, perturbações políticas, vulnerabilidade econômica e social etc. 
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(BUSCHBACHER, 2014). A partir da compreensão de que todas as atividades humanas estão 

inseridas num contexto de dependência e interação com recursos naturais e que vivemos sob 

ameaça de considerável mudança na disponibilidade de recursos, Ostrom (2009) propôs um 

modelo para possibilitar a análise de sustentabilidade de SSE: 

 

Figura 7: Modelo para análise de sistemas socioecológicos. Fonte: Ostrom (2009). 

A autora argumenta que “um desafio central no diagnóstico de por que alguns SSE são 

sustentáveis, enquanto outros colapsam, é a identificação e análise de relações entre múltiplos 

níveis desses sistemas complexos em diferentes escalas espaciais e temporais” (p. 420). A 

vulnerabilidade de sistemas socioecológicos está relacionada a tensões que podem levar a uma 

“mudança de limiar” (CARPENTER et al., 2012). A mudança global do clima é um desses 

indutores de pressão e vulnerabilidade, com possíveis efeitos de larga escala e até irreversíveis.  

O que difere sistemas sociais de ecológicos é a intencionalidade de ações a partir da 

investigação de vulnerabilidades e oportunidades de transformação para induzir planejamento 

e aprendizagem (DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013). Pela magnitude dos impactos da 

mudança global do clima e o complexo arranjo necessário para tomar medidas em relação à 

mitigação e adaptação, é preciso considerar que é necessário vontade política e inovação para 

superar seus desafios, e é provável que bons resultados surjam na medida do envolvimento da 

sociedade nos processos (DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013). Ostrom (2009) avalia a 

sustentabilidade de SSE e sua capacidade de resiliência diante de impactos drásticos como a 

mudança do clima sob a perspectiva da superação da lógica da ação coletiva, considerando que 

existem casos em que as comunidades desenvolvem processos de auto-organização para evitar 

o colapso no uso de recursos e um caso de “tragédia dos comuns” (Ostrom, 1990). 
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Ostrom (1990) questiona a ideia de que, para solucionar questões de gestão de bens 

comuns e evitar o esgotamento de recursos naturais e o consequente declínio social, o único 

caminho é a arbitragem de sistemas de governo ou entes privados que regulem as ações da 

comunidade dependente dos recursos. Em contraponto à centralização, a autora argumenta que 

é possível às comunidades estabelecerem contratos sociais que as levem a um caminho de maior 

prosperidade de forma independente de regulação externa.  

A capacidade de auto-organização de um grupo está relacionada a diversos fatores, entre 

eles a percepção de riscos futuros e a percepção de benefícios privados na adoção de medidas 

coletivas em relação ao custo para empregá-las. O nível de conhecimento sobre o sistema e a 

previsibilidade sobre a ação dos demais membros da comunidade também são aspectos 

relevantes, de acordo com Ostrom (1990). São determinantes ainda a presença de lideranças 

legítimas e reconhecidas e interesses comuns entre os membros de uma comunidade. A autora 

reconhece que existem limitações a essa capacidade, sobretudo em cenários de escassez de 

recursos e em relação a recursos não renováveis.  

Em continuidade à pesquisa crítica a teorias pessimistas sobrea ação coletiva, Ostrom, 

Gardner e Walker (1994) concluem que arranjos de governança são estruturas relevantes aos 

sistemas, com influência sobre as relações sociais e a relação do grupo com sistemas naturais e 

infraestrutura. 

A visão de que o equilíbrio de sistemas é transitório orienta a noção de que é preciso 

planejar a resiliência, ou a capacidade de lidar com desequilíbrio (BUSCHBACHER, 2014). O 

desenvolvimento de resiliência em SSE está ligada à desenvoltura e capacidade de boa 

articulação entre redes sociais, além de integração entre sistemas de governança e de 

planejamento em tempos e escalas diferentes (DAVOUDI; BROOKS; MEMOUDI, 2013).  

Para um caminho de resiliência robusto, é necessário um arranjo de capacidade de 

inovação e aprendizagem e capacidade de adaptação e transformação (DAVOUDI; BROOKS; 

MEMOUDI, 2013). Em alinhamento com a definição de resiliência evolutiva e socio-ecológica, 

o IPCC (2014, p. 3) entende transformação como uma “mudança nos atributos fundamentais 

dos sistemas natural e humano (...) paradigmas, metas ou valores fortalecidos, alterados ou 

alinhados para promover a adaptação para o desenvolvimento sustentável, incluindo a redução 

da pobreza.” 
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3 MÉTODO 

A Ciência pode ser definida como uma forma de compreender a realidade, usando para 

isso a racionalidade, por meio de métodos rigorosos e linguagem adequada (GIL, 2009). 

Diferente das ciências naturais, as ciências sociais dificilmente podem ser abordadas de forma 

estritamente objetiva, uma vez que observam fenômenos que envolvem interações humanas e 

que o próprio observador, ou seja, quem pesquisa, também está envolvido no fenômeno 

pesquisado (GIL, 2009).  

Este trabalho parte de uma pesquisa de interpretação de um fenômeno social: a 

convivência de populações com a seca e a busca por inovações que permitam alcançar 

resiliência. A perspectiva interpretativista “enfatiza a importância dos significados subjetivos e 

sociopolíticos, assim como ações simbólicas na forma como as pessoas constroem e 

reconstroem sua própria realidade” (SACCOL, 2009, p. 261). Por ter o objetivo de investigar 

esse fenômeno, sem a pretensão de testar hipótese ou de generalização, o método escolhido para 

realizar este trabalho o estudo de caso, de abordagem qualitativa e lógica indutiva.  

Os estudos de caso passaram a ser utilizados em pesquisa social e, mais precisamente, 

em pesquisas no campo da administração pela insatisfação de pesquisadores quanto às 

limitações de pesquisas estritamente quantitativas (GIL, 2009; BENBASAT, GOLDSTEIN, 

MEAD, 1987). O método não exige delimitação rígida do objeto de estudo e é adequado em 

contextos em que as experiências práticas são relevantes para descrever a solução de problemas 

complexos, possibilitando a aprendizagem e construção de conhecimento (BENBASAT, 

GOLDSTEIN, MEAD, 1987). 

 

Principais características dos estudos de caso 

Fenômeno é examinado em um cenário natural (da maneira como ocorre naturalmente, sem 

laboratórios ou experimentos); 

Os dados são coletados por múltiplos meios; 

Uma ou poucas entidades (pessoa, grupo ou organização) são examinadas; 

1. A complexidade da unidade é estudada intensivamente; 

2. Os estudos de caso são mais adequados para exploração, classificação e desenvolvimento de 

hipóteses do processo de construção do conhecimento; 

3. O investigador deve ter uma atitude receptiva para a exploração; 

Nenhum controle experimental ou manipulação estão envolvidos; 
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O investigador pode não especificar o conjunto de variáveis independentes e dependentes 

com antecedência; 

Os resultados derivados dependem fortemente dos poderes de integração das informações do 

investigador; 

Mudanças na seleção de locais e métodos de coleta de dados podem ocorrer enquanto o 

investigador desenvolve novas hipóteses; 

A pesquisa de casos é útil no estudo das questões "por que" e "como" porque elas lidam com 

elos operacionais a serem rastreados ao longo do tempo, e não com frequência ou incidência; 

O foco está em eventos contemporâneos. 

 

Figura 8: Principais características dos estudos de caso. Fonte: Benbasat, Goldstein e Mead, 1987, p. 371, adaptado 

pela autora 

 

Ainda que o uso de casos seja potente para gerar novas teorias (EISENHARDT, 1989), 

o objetivo desta pesquisa foi observar as características do caso em si, sem intenção de compará-

lo a outros casos semelhantes ou de gerar teoria a ser aplicada em contextos similares. Ainda 

assim, como recomenda Eisenhardt (1989), a partir da pesquisa na literatura e análise de 

documentos foi possível sobrepor alguns achados com outros casos e dados.  

Da mesma forma, o raciocínio indutivo não tem como prioridade a generalização, mas 

a observação por meio de casos concretos, que levam a conclusões prováveis (GIL, 2009). 

Segundo Stake (1998, p. 444), em uma abordagem qualitativa, “o estudo de caso concentra-se 

no conhecimento experiencial do caso e na atenção dada à influência de seus contextos sociais, 

políticos e outros”. O método escolhido é condizente com o objetivo de analisar a adaptação à 

mudança do clima a partir das interações, instituições e processos de governança, mais 

comumente associados a uma abordagem interpretativista (BISARO; ROGGERO; 

VILLAMAYOR-THOMAS, 2018).    

A impossibilidade de generalização de um caso, por seu caráter aprofundado em uma 

situação específica, gera diversas críticas à validade do método. Um cuidado a se tomar na 

escolha de desenvolver um estudo de caso numa abordagem qualitativa é evitar que os 

resultados se tornem complexos a ponto de torná-los inúteis pela dificuldade de aplicação a 

outros casos (EISENHARDT, 1989).  Ainda assim, como observa Flyvbjerg (2006), a 

generalização não é a principal fonte de progresso científico. Para o autor, a contribuição de um 

caso não se limita à sua generalização e é possível gerar ciência a partir do conhecimento 
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prático, ainda que dentro de um contexto específico. Mesmo que o resultado das ciências sociais 

não sejam leis imutáveis, seus resultados não devem ser invalidados (GIL, 2009). 

Assim como outros métodos e outras abordagens de pesquisa, um bom estudo de caso 

demanda procedimentos de coleta adequados e análise cuidadosa, passíveis de verificação 

(EISENHARDT, 1989). O próprio caso precisa ser bem escolhido. A seleção do caso pode se 

dar por sua riqueza de informações e adequação ao tema de pesquisa do trabalho, estratégia 

usada, como define Flyvbjerg (2006, p. 230), “para maximizar a utilidade da informação de 

pequenas amostras e casos únicos. Os casos são selecionados com base nas expectativas sobre 

seu conteúdo informativo”.  

Esta pesquisa se concentra no caso Adapta Sertão, com foco em sua inserção no contexto 

social já estabelecido na Bacia do Jacuípe, no sertão baiano, e a contribuição percebida pelos 

atores envolvidos para a gestão de cooperativas, modos de produção e incremento de resiliência 

para a comunidade local. A escolha do caso se deu a partir de pesquisa bibliográfica sobre 

adaptação à mudança do clima no Brasil.  

O Adapta Sertão se caracteriza como caso intrínseco, uma vez que reúne características 

propícias ao estudo de elementos constitutivos de um planejamento de adaptação com vistas ao 

fortalecimento da resiliência e capacidade adaptativa de comunidade vulnerável a extremos de 

seca, tema de interesse desta pesquisa. Casos intrínsecos, segundo Stake (1998, p. 445), não são 

representativos de outros casos ou problemas, mas têm elementos que o tornam interessantes 

por si só.  

O momento é oportuno para estudar o caso devido à etapa em que se encontra a 

iniciativa. A organização externa à comunidade do território que conduziu o projeto ao longo 

de 12 anos, de 2006 a 2018, encerrou recentemente sua atuação no território. Além disso, 

informações preliminares do caso, obtidas em material de comunicação próprio e em relatos 

externos à iniciativa, como matérias jornalísticas, artigos científicos e dados de organizações 

parceiras, revelaram características que permitiriam estudar as questões apontadas como 

objetivo desta pesquisa. 

O objetivo deste estudo é destrinchar características deste caso em particular, sem 

pretensão de compará-lo a outros casos ou usá-lo para compreender um fenômeno. Esta 

pesquisa também leva em consideração que o caso está localizado num contexto específico, 

incluindo aspectos políticos, econômicos e culturais que viabilizaram sua existência e seus 

desdobramentos. A pesquisa teve como foco de investigação a influência de uma iniciativa de 

adaptação à mudança do clima no contexto das comunidades beneficiárias, as características 
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locais que permitiram o desenvolvimento dessa iniciativa e os desafios de um projeto de 

adaptação para gerar impacto na capacidade adaptativa em um contexto de vulnerabilidades. 

Como uma pesquisa de abordagem interpretativista, o trabalho busca refletir o 

fenômeno investigado a partir de um contexto, considerando que o caso se desenvolve a partir 

das relações de atores sociais e que os resultados da investigação também passam pelas escolhas 

da pesquisadora e sua interação com o objeto de estudo, como destacado por Saccol (2009). 

Para que o resultado final apresentasse um panorama amplo sobre o caso, o estudo foi realizado 

a partir de análise documental sobre o Adapta Sertão; visita de quatro dias à Bacia do Jacuípe, 

especialmente ao município de Pintadas, com breve passagem pelo município de Capim 

Grosso, também contemplado pelo projeto; 11 entrevistas semiestruturadas com 

implementadores e participantes do projeto; análise de literatura já existente sobre o caso.  

A escolha dos entrevistados foi feita a partir de leitura prévia sobre o Adapta Sertão e a 

partir da indicação dos entrevistados previamente selecionados. As entrevistas ocorrerem entre 

janeiro e março de 2019, a maior parte delas em campo, em fevereiro de 2019. As entrevistas 

semiestruturadas, à exceção de uma, realizada por telefone, foram gravadas em áudio e/ou 

vídeo, e os participantes autorizaram expressamente o uso das informações, imagem e voz para 

pesquisa e divulgação. Em algumas conversas, devido às particularidades do campo – área rural, 

em ambientes abertos e durante o dia de trabalho dos entrevistados – e para deixar os 

interlocutores mais confortáveis, houve coleta de dados de forma não estruturada e sem 

gravação, mas registrados em bloco de anotações da pesquisa. Também foram consultados 

informalmente produtores rurais nas visitas a propriedades e na Feira de Pintadas. Todos foram 

informados sobre a pesquisa. 

Antes da ida a campo, alguns dos entrevistados foram contatados para verificar a 

relevância do estudo e possibilitar a articulação da visita. No paradigma interpretativista, a 

escolha de entrevistados não está vinculada a recortes estatísticos, mas à pertinência das 

entrevistas em relação ao fenômeno investigado (SACCOL, 2009).  
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Figura 9: Quadro de entrevistas. Fonte: Elaborado pela autora. 
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À exceção de uma, realizada por telefone, as entrevistas foram todas transcritas, sem 

utilização de software para transcrição ou análise do conteúdo. O questionário contemplou 

questões sobre o papel de cada entrevistado no Adapta Sertão, a contribuição do Adapta Sertão 

para uma melhor capacidade de adaptação dos produtores e para a organização da comunidade 

e os desafios de adaptação da comunidade em curto e médio prazo. 

As perguntas foram o fio condutor da conversa, mas o roteiro não foi exatamente o 

mesmo em todas as entrevistas, já que muitas vezes os entrevistados respondiam 

antecipadamente a algumas delas. Em algumas entrevistas, as perguntas foram simplificadas 

para facilitar o diálogo. Além disso, foram incluídas outras perguntas à medida que surgiam 

informações relevantes ao longo da fala dos entrevistados.  

Os dados foram analisados a partir de elementos apontados pela literatura como 

fundamentais à consolidação de planos de adaptação de base comunitária e para a consolidação 

de resiliência evolutiva, como compreensão sobre vulnerabilidades, robustez do planejamento, 

capacidade adaptativa, capacidade de auto-organização da comunidade e inovação. 

Adicionalmente, foram consideradas na análise questões apontadas pela literatura como 

elementos relevantes para a adoção de medidas de adaptação, sob o ponto de vista das 

motivações para adotá-las. A partir da pesquisa e das entrevistas, notou-se repetição de citações 

a aspectos considerados fundamentais para a implantação do Adapta Sertão, desafios ao longo 

da implantação da iniciativa e desafios para que as comunidades beneficiárias continuem 

percebendo melhorias em sua capacidade adaptativa. Para conferir credibilidade à pesquisa 

(STAKE, 1998), os dados obtidos por meio de entrevistas foram triangulados com a revisão de 

documentos sobre o projeto, notícias, relatórios e com a literatura científica já existente sobre 

o caso, que a autora optou por não incluir na revisão de literatura, mas no capítulo que descreve 

o caso, para dar mais fluidez à leitura. 

Por fim, os dados foram resumidos seguindo o modelo proposto por Colloff et al. 

(2017), que integra a análise de capacidade adaptativa a partir de uma abordagem integrada 

entre identificação de vulnerabilidades ambientais, características do sistema social e da 

comunidade e capacidade de organização social para planejamento em adaptação (Figura 3, p. 

29). A intenção ao aplicar o modelo não foi utilizá-lo para responder às perguntas desta 

pesquisa, mas agrupar os achados da análise do caso em temas apontados pela literatura como 

relevantes na elaboração e implantação de projetos de incremento de capacidade adaptativa e 

resiliência. 
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4 APRESENTAÇÃO DO ESTUDO DE CASO 

Este capítulo dedica-se à descrição do caso a partir de análise de documentos, 

observações em campo e informações obtidas nas entrevistas, conforme relatado na seção 

dedicada à descrição do método de pesquisa. As informações trazidas entre aspas fazem 

referência às entrevistas, com destaques das falas dos entrevistados. Para tornar a leitura mais 

fluida, o caso será identificado apenas pelo nome do projeto, Adapta Sertão, que também foi 

mencionado como “a iniciativa” ou “o projeto”. As marcas da oralidade foram mantidas, 

inclusive com algumas discordâncias em relação à norma culta da língua portuguesa.    

A divisão em subcapítulos também foi uma escolha para facilitar a leitura e dialogar 

com as perguntas de pesquisa apresentadas na introdução, bem como com a literatura sobre 

adaptação à mudança do clima e resiliência. Antes da análise do caso a partir desses critérios, 

é necessária uma breve contextualização.  

4.1 Histórico e objetivos 

A região semiárida do Brasil é um hotspot: concentra riscos físicos relacionados à 

mudança do clima e vulnerabilidades sociais que podem agravar os seus efeitos (SIMÕES et 

al., 2010). A população do Semiárido pode ser considerada a mais vulnerável do País, em 

especial a população rural (BRASIL, 2016; PADOVEZI; OLIVEIRA; JACOB, 2018) Além do 

registro histórico já demonstrar mudanças no padrão de chuvas da região nos últimos anos em 

relação ao passado, as projeções indicam probabilidade de aquecimento e agravamento da 

aridez, com risco de desertificação, o que pode levar a insegurança alimentar, acirramento da 

pobreza, novos fluxos migratórios, enfermidades, entre outros (PADOVEZI; OLIVEIRA; 

JACOB, 2018). 

O Adapta Sertão é uma iniciativa coordenada pela REDEH (Rede de Desenvolvimento 

Humano), organização sediada no Rio de Janeiro, desenvolvida de 2006 a 2018 com o objetivo 

de testar um modelo de adaptação à mudança do clima no contexto de vulnerabilidade a 

extremos de seca. Inicialmente, o projeto se estabeleceu como uma inovação em irrigação, por 

motivação pessoal de dois profissionais que buscavam oportunidade de implantar um modelo 

piloto de irrigação por bombeamento de água utilizando energia solar. O Pintadas Solar, que 

mais tarde viria a ser o Adapta Sertão, foi implantado em 2006 por meio de recursos 

internacionais (HOLTWIJK, 2018). 

Desde sua implantação, o projeto passou por diversas fases, de acordo com a avaliação 

dos implementadores sobre sua evolução e necessidades de melhorias e também dependendo 

do fluxo de recursos disponíveis para sua execução. O Adapta Sertão consolidou-se como “uma 
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coalizão de organizações que atua no semiárido Brasileiro buscando viabilizar estratégias e 

tecnologias sociais para adaptação a mudança climática da agricultura familiar” (REDEH, [201-

]). O objetivo era disseminar práticas de adaptação adequadas ao contexto do sertão baiano em 

toda a região e em regiões com características semelhantes (BURNEY et al., 2014).  

A primeira fase do projeto, exclusivamente de disseminação da técnica de bombeamento 

de água por meio de energia solar, serviu de aprendizado para a reconfiguração da atuação no 

território e expansão do projeto para outros municípios. Os articuladores da iniciativa 

perceberam que, mais do que tecnologia, era necessário estruturar uma condição de perenidade 

de acesso a água para segurança alimentar e condições favoráveis à comercialização e 

benefícios econômicos para a comunidade (HOLTWIJK, 2018). A partir da segunda fase, em 

que os objetivos foram expandidos em consonância com a percepção das necessidades do 

território, é que o projeto passou a se chamar Adapta Sertão: Tecnologias sociais de adaptação 

à mudança climática (HOLTWIJK, 2018). O projeto de expansão esteve entre os primeiros 

contemplados pelo Fundo Clima – instrumento da Política Nacional de Mudança do Clima para 

financiar projetos de mitigação e adaptação à mudança do clima (BNDES, [201-]).  

Além dos benefícios para as famílias, o projeto também tinha um componente 

ambiental, fomentando práticas de cultivo que, mais do que não degradassem a Caatinga, 

levassem à restauração do bioma. Por fim, nos últimos anos de atuação na bacia, a iniciativa 

focou em práticas de gestão de cooperativas e propriedades, compreendendo que para perenizar 

seus benefícios seria necessário fortalecer as capacidades locais. 

O Adapta Sertão se constituiu, então, como um projeto de assistência técnica e formação 

para resiliência da comunidade do sertão baiano, a partir de oito eixos: modelo produtivo; 

acesso a crédito; fortalecimento do cooperativismo; assistência técnica; beneficiamento do 

alimento; comercialização do produto; pesquisa e desenvolvimento; interação com políticas 

públicas.  

4.1.2 Caracterização do Território de Identidade da Bacia do Jacuípe 

O Adapta Sertão utiliza em sua descrição e buscou refletir em suas atividades o conceito 

de Território de Identidade. Os Territórios de Identidade foram estabelecidos pelo governo do 

estado da Bahia para o planejamento de políticas de desenvolvimento regional. Os municípios 

são agrupados de acordo com critérios multidimensionais, que envolvem, além da localização 

geográfica, o sentimento de pertencimento das comunidades, relacionados a características 

sociais, econômicas, culturais, entre outras, que conferem ao grupo uma identidade e coesão 

(BAHIA, [201-]a). Além de um instrumento de planejamento, o foco em Territórios de 

Identidade busca fortalecer a participação social, uma vez que o desenvolvimento conta com a 
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atuação da comunidade na consolidação dos projetos de desenvolvimento territorial (BAHIA, 

[201-]a). 

O planejamento a partir de territórios foi estimulado pelo extinto Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), por meio de seu Programa Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT) (BAHIA, [201-]b). O principal objetivo do 

programa era promover a “autogestão do processo de desenvolvimento sustentável dos 

territórios rurais” (MDA, [200-] apud BAHIA, [201-]b, p. 4). No estado da Bahia, o 

planejamento territorial foi considerado particularmente relevante pela diversidade de 

atividades econômicas e diversidade cultural do estado, além da desigualdade entre municípios. 

Por meio de um processo participativo, foram identificados 27 territórios de identidade. A 

divisão territorial como instrumento de planejamento foi adotada pelo governo estadual a partir 

de 2007 (BAHIA, [201-]b).  

Um dos territórios é o da Bacia do Jacuípe, que conta atualmente com 15 municípios. É 

caracterizado por atividades rurais, com predominância de criação de animais considerada 

“primitiva”, com pouca incidência de tecnologia e arranjos produtivos modernos (BAHIA[201-

]b; IBGE, 2019). Predominam os climas Subúmido a Semiárido, com precipitações médias 

anuais de 600 mm a 1.000 mm, e Semiárido, com medida de chuvas de 400mm a 700 mm.  

Apesar de os documentos sobre as políticas com foco em territórios apresentarem as 

características culturais como critério relevante para sua caracterização, o Plano Territorial de 

Desenvolvimento Sustentável (PTDS) da Bacia do Jacuípe para os anos 2017 e 2018 

(documento mais recente) não descreve aspectos culturais que o compõem. Há indicação de 

que o território tem potencial para o desenvolvimento de atividades culturais e turísticas, mas 

depende de desenvolvimento de infraestrutura e logística, além do desenvolvimento de um 

calendário cultural (BAHIA, 2017?). 
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Figura 10: Território de Identidade Bacia do Jacuípe. Fonte: BAHIA, [201-]b 

O projeto foi implantado inicialmente no município de Pintadas. A cidade tem 

aproximadamente 11 mil habitantes, população que tem se mantido estável nas últimas décadas. 

Metade dos habitantes vive no campo. É uma das menores cidades do Território da Bacia do 

Jacuípe, e também uma das cidades com menor arrecadação no estado da Bahia (IBGE, [201-

]). O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é baixo – 0,625, 194ª posição no ranking do 

IDH do estado da Bahia e a 3.866ª posição no Brasil 

Ao final de seu ciclo de atuação, o Adapta Sertão havia desenvolvido atividades em seis 

municípios do Território da Bacia do Jacuípe, mas suas soluções alcançaram todas as 14 cidades 

que compõem o Território.  

 

4.2 Capacidade adaptativa: preparação para um cenário adverso 

O projeto buscou desenvolver a capacidade adaptativa das famílias da Bacia do Jacuípe 

por meio de processos de formação, assistência técnica, novas tecnologias e estímulo ao 

cooperativismo. O objetivo era “chegar ao maior potencial produtivo da propriedade rural com 

recuperação ambiental e minimizando a variação da produção em função das mudanças 

climáticas” (HOLTWIJK, 2018, p. 59). O projeto foi desenvolvido sob a perspectiva de 

agravamento do cenário de escassez hídrica, considerando a série histórica, mas também 

modelos regionalizados que indicam maior frequência e intensidade de eventos de seca.  



50 
 

 

Uma das características mais mencionadas sobre o Adapta Sertão é a inovação, não só 

sob o ponto de vista do uso de tecnologias rebuscadas, mas sobretudo a combinação disso com 

o processo de inovação social que levou aos resultados do projeto. As metodologias de 

aprendizagem contaram com a bagagem de profissionais experientes em processos de 

desenvolvimento local com o terreno fértil do tecido social da Bacia do Jacuípe. Florisvaldo da 

Silva relata: “O que não tinha era tecnologia. Nenhuma, zero. Então o que o Adapta Sertão 

trouxe, ‘primeiro das coisas’, foi isso. Além da questão da formação social, de equipamentos e 

tecnologias, como gotejamento, bombeamento solar e até bombeamento a diesel, pensando em 

utilizar biodiesel no futuro.” 

O projeto adotou como medidas de adaptação a associação de medidas eficientes do 

ponto de vista de uso de recursos naturais, como a irrigação por gotejamento, e medidas de 

regeneração do bioma Caatinga (HOLTWIJK, 2018). Ainda nas fases iniciais, os 

implementadores do programa já consideravam que para a sustentabilidade da iniciativa e 

pudesse ser replicado era necessário unir uso de tecnologia, assistência técnica, capacitação, 

acesso a mercado e a comercialização, microfinanciamento e políticas públicas (CORRAL, 

2010). 

Uma de suas bases e também seu principal resultado prático foi a consolidação do MAIS 

(Módulo Agroclimático Inteligente e Sustentável), modelo produtivo que concretiza o passo a 

passo do uso de tecnologia e estratégias de produção com o objetivo de garantir capacidade 

produtiva por pelo menos dois anos de seca, nas diversas atividades exercidas pelos produtores 

da região. Prototipado ao longo do desenvolvimento do Adapta Sertão, o MAIS consiste num 

plano individual para produtores, consolidando informações de gestão da propriedade, como 

produtividade e receita, gestão de recursos hídricos e insumos e integrando-as a medidas de 

adaptação à mudança do clima que podem aumentar a produtividade. O programa também 

prevê assistência técnica e uso de software específico para análise de viabilidade econômica de 

aplicação do modelo; nota de risco climático; avaliação de nível de resiliência; e metodologia 

de monitoramento (ADAPTA GROUP, 2018, p. 14).  

Um eixo comum do MAIS para todas as cadeias produtivas é a adoção de práticas 

agroecológicas com embasamento técnico e científico para restauração da Caatinga, com 

objetivo de combater o risco de desertificação e também de atribuir funcionalidade a gêneros 

originários ou adaptados ao bioma, como o umbuzeiro, a palma e outras plantas que podem 

servir para fixação de nutrientes ao solo e alimentação dos animais, além de gerar possibilidades 

econômicas, como a produção de frutas para beneficiamento.  
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A maior parte das medidas não está relacionada a grandes saltos tecnológicos. Para 

aumentar a produtividade na cadeia do leite, por exemplo, as propriedades são avaliadas e 

acompanhadas por um técnico, e as recomendações podem ser redução de áreas de pastagens e 

organização da propriedade de forma a garantir sobra aos animais por mais tempo, em locais 

próximos ao fornecimento de água e à plantação de palma para alimentação. Os produtores 

percebem um ganho de tempo de trabalho e relatam terem aprendido e assimilado informações 

sobre a Caatinga, compreendendo também o papel da restauração na produtividade e geração 

de renda.  

Holtwijk (2018) detalha: 

Com o MAIS, o proprietário sabe qual tecnologias usar, quanto investir, o que deve 

comprar, como montar seu negócio e o que fazer quando há uma seca de vários anos. 

É um método muito detalhado. Estipula não apenas como preparar a alimentação do 

gado, mas também como deve ser o cocho das vacas e onde deve ficar. O ponto de 

parda para o planejamento e os cálculos são as metas de renda do produtor, o tamanho 

da propriedade e a capacidade de produção sustentável, o número e a qualidade dos 

animais. Para diferentes tipos de propriedade o MAIS determina a quantidade de 

ovelhas e vacas. Se a família ver mais terra, o MAIS funciona em de forma modular 

e é possível desenvolver diversos módulos. (Holtwijk, 2018, p. 59) 

 

Daniele Cesano, responsável pela articulação técnica e relacionamento institucional do 

Adapta Sertão, explica que a escolha das medidas de adaptação testadas pela iniciativa “foi feita 

com base na identificação dos desafios dos produtores. Depois achando soluções que a gente 

sabia [implementar] ou que o produtor sabia e já estava adotando, além da identificação de 

outras medidas presentes em outras instituições e que foram aprimoradas.” 

O modelo é premiado e reconhecido como uma inovação com contribuição prática para 

a adaptação de agricultores familiares, com condições que permitem que seja replicado. Além 

de um olhar para a gestão da produção, o MAIS integra ao planejamento o acesso a mercados 

e geração de renda. Uma das organizações que reconheceu o MAIS é a UNFCCC, por meio do 

Prêmio "Momentum for Change" (UNFCCC, 2018). Com a prática de restauração de pastagens, 

o programa também se caracteriza como uma medida de mitigação. De acordo com a UNFCCC 

(2018), calcula-se a compensação de 3 toneladas de CO2 por cada hectare de pastagem 

restaurada. 

Padovezi, Oliveira e Jacob (2018) identificaram opção prevalente por sistemas 

agroecológicos em propriedades que integraram o Adapta Sertão. Os produtores já reconhecem 
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a relevância desse sistema para aumento de produtividade e relatam também que o trabalho 

ficou menos cansativo. 

O MAIS foi incorporado a assistência técnica prestada via cooperativas, que na última 

fase do projeto passaram a ser o foco da atuação do Adapta Sertão, com capacitação em modelos 

de gestão. De forma estruturada, a fase final do Adapta Sertão atendia cinco cooperativas. 

Inicialmente eram seis, conforme relata Camila Godinho, que aponta também uma razão para 

a quebra no número de cooperativas atendidas: “as mudanças que a gente estava trazendo eram 

mudanças complexas, e que levavam tempo porque era algo que era para transformar aquelas 

famílias, aquelas cooperativas, aquelas vidas para sempre.” Ao longo de todo o ciclo, estima-

se terem sido beneficiadas cerca de 800 famílias. 

 

4.3 Vulnerabilidades do Território da Bacia do Jacuípe 

O Adapta Sertão foi concebido a partir da percepção de que o semiárido brasileiro é um 

hotspot: reúne características geofísicas e sociais que o tornam especialmente vulnerável à 

mudança do clima. Quando começou, o foco do projeto era a segurança alimentar, auxiliando 

em estratégias que permitissem ao pequeno agricultor sertanejo ter provimento de alimentos 

mesmo em secas prolongadas (HOLTWIJK, 2018). Além de observar desafios já enfrentados 

pela população da região no período em que atuou, o Adapta Sertão buscou parcerias para 

identificar as vulnerabilidades que poderiam ser agravadas pela mudança global do clima. 

Pela compreensão de que vulnerabilidades sociais são agravadas pela condição do 

clima, as questões sociais foram os principais critérios de seleção das primeiras famílias a serem 

acompanhadas pelo projeto. Adicionalmente a critérios econômicos e sociais, foram priorizadas 

famílias em que marido e mulher que trabalhassem no campo (embora a fase inicial do projeto 

tenha recebido algumas mulheres que cultivavam sozinhas, devido à compreensão de 

características regionais de divisão sexual do trabalho); interesse em cultivar e aprender com o 

projeto; disposição para compartilhar o sistema de irrigação com outras famílias; eletricidade e 

um galpão para armazenar os equipamentos cedidos em regime de comodato.  

A equipe implantadora do projeto contou com o apoio de articuladores locais para 

identificar potenciais beneficiários. Florisvaldo da Silva lembra que nessa fase foram ao menos 

sete visitas diárias a propriedades rurais, totalizando 21 (informação verbal). Como o projeto 

começou com a intenção de utilizar irrigação e atuar na redução da pobreza e segurança 

alimentar, um dos critérios era também aptidão para trabalhar com hortaliças, conforme 

relataram Florisvaldo da Silva e Thais Corral. 
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A motivação inicial do Adapta Sertão também atendia a um desejo da comunidade, em 

especial das mulheres, de “sair do regador”, como define Nereide Segala. “Tu já pensou (sic) 

que que é trabalhar oito horas, dois regadores, 16kg, 8 horas você molhando?”. As mulheres 

são ainda hoje as principais responsáveis por buscar água, e também são elas que realizam o 

trabalho da horta, enquanto os homens se ocupam mais da criação de animais. Nereide relatou 

que “sair do regador” é muito mais que apenas irrigar o plantio. “É tecnologia, organização da 

produção, logística, eu me sentir dona do espaço da comercialização, da produção; eu poder 

chegar e trazer um alimento e dizer: isso aqui é um produto de qualidade. Eu posso competir 

com toda a feira que tem tecnologia de ponta sem me sacrificar muito.” 

Ao falar em competição, alguns entrevistados se referem especialmente à qualidade de 

hortaliças e legumes produzidas em Pintadas em comparação com as trazidas dos polos de 

produção irrigada na Bahia, em especial de Juazeiro. Na feira da cidade, que ocorre às segundas-

feiras, as barracas mais coloridas e com produtos mais vistosos vêm da região, de acordo com 

relatos dos produtores locais.   

Da primeira para a segunda fase, o Adapta Sertão reuniu diversos aprendizados e 

identificou outras vulnerabilidades locais e fragilidades de suas estratégias. Por exemplo: as 

famílias da região não estavam interessadas em um só tipo de cultivo. Como a produção se 

destinava a subsistência e pelo histórico de secas, é cultural que os produtores não concentrem 

todos os esforços em uma só fonte de renda e alimento. “Para os habitantes do campo era 

loucura usar a pouca água disponível para irrigação. Preferiam usá-la para seus animais, gado 

e galinhas, e para consumo próprio, deixando para comprar hortaliças no mercado.” 

(HOLTWIJK, 2018, p. 31).  

O uso de painéis solares também ficou aquém de sua capacidade e da expectativa inicial. 

Os painéis eram caros e pouco produtivos, o que impedia o ganho de escala. Os gestores do 

Adapta Sertão adaptaram o modelo para incentivar que os beneficiários comprassem os 

equipamentos. Isso seria uma estratégia para incentivar a apropriação pela comunidade das 

atividades desenvolvidas, deixando de atrair aqueles que buscavam “a parte fácil” do projeto. 

O histórico de políticas reativas à emergência da seca também teve impacto no desenvolvimento 

de projetos que tinham como foco a independência do pequeno produtor. “As políticas de cunho 

assistencialista fazem com que as pessoas fiquem muito reféns, [movidas pela ideia de] que 

aquele lugar é difícil. Para o nosso projeto, que era de empreendedorismo, foi um forte 

obstáculo”, diz Thaís Corral.  

Na visão dos entrevistados e a partir da observação das propriedades em campo, nota-

se as políticas de convivência com a seca não foram acompanhadas por políticas robustas de 
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desenvolvimento econômico e social, algumas delas descontinuadas recentemente. Como 

resume Thaís: “Todas as estruturas criadas depois não são acompanhadas para se 

desenvolverem. Além disso, a estrutura das cooperativas e associações rurais era precária em 

termos de capacidade gerencial e capacidades importantes num contexto para dar certo.” 

A motivação para melhorar a propriedade e seguir as recomendações da assistência 

técnica do projeto passou a ser o principal critério de escolha das famílias participantes do 

Adapta Sertão nas fases seguintes à inicial. Os técnicos do projeto desenvolveram planos e 

metas que teriam de ser cumpridos à risca pelos participantes, sob pena de serem retirados da 

iniciativa. 

Daniele Cesano, coordenador técnico do projeto, enxerga a questão da viabilidade 

econômica como a maior barreira à aceitação das medidas sugeridas: “A única verdadeira 

resistência é ligada à parte financeira e recursos para implementar. Na verdade, todas as 

medidas que a gente apresentou faziam sentido [para os produtores]. Mas o grande problema é 

a viabilidade disso e o investimento do produtor em adotá-la.” Além da dificuldade de acesso, 

o histórico de secas e perda de produção não dava segurança para que produtores rurais 

acessassem recursos (HOLTWIJK, 2018). Para superar a barreira do acesso ao crédito, 

articulou-se junto ao Sicoob (Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil) um programa de 

microcrédito que envolvesse as famílias e as cooperativas. 

A dificuldade de acesso a bancos e a fragmentação de políticas de desenvolvimento 

econômico revelam outra fragilidade percebida pelo Adapta Sertão na Bacia do Jacuípe: a falta 

de integração de políticas para o pequeno produtor rural pobre. Thais Corral argumenta que o 

ideal seria associar programas de assistência técnica a programas de crédito, integrando 

políticas públicas estaduais e recursos. A falta de integração no planejamento do 

desenvolvimento da região, e a desconsideração da mudança do clima, foi identificada como 

uma fragilidade nas capacidades institucionais.  

A interação do Adapta Sertão com o poder público variou ao longo dos anos. As 

políticas públicas, em especial, políticas estaduais, que poderiam levar a uma melhor condição 

de resiliência são elaboradas de forma ineficiente, de acordo com os entrevistados. Um exemplo 

dado por Camila Godinho é o da dificuldade de compatibilização entre as necessidades dos 

produtores e as exigências de acesso a recursos de políticas públicas, como o Pronaf (Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar). Os produtores relatam não conseguir 

crédito para atividades que desempenham na seca pelo fato de elas não estarem no Zoneamento 

Ecológico Econômico (ZEE), um dos instrumentos que baliza a concessão de recursos. 
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Os implementadores do projeto identificaram a necessidade de se posicionarem como 

articuladores entre a comunidade e o poder público para apontar necessidades de mudanças em 

políticas públicas, sobretudo relacionadas a assistência técnica e condições de acesso a recursos. 

Os entrevistados relatam maior proximidade do governo municipal, que avaliam como a 

instância de grande importância, mas com menor poder de atuação, dada a limitação de 

recursos. 

A desconsideração da mudança do clima em políticas públicas foi mencionada por mais 

de um entrevistado. Um deles diz: “O formulador de política pública não entende o conceito de 

resiliência (...) é uma mudança sistêmica econômica, que passa pelo sistema produtivo, pelo 

processo de capacitação, pela forma que as coisas são feitas. Então são várias coisas que têm 

que ser integradas, e a política pública não consegue integrar.” 

Também não se percebe uma integração de políticas de restauração do bioma Caatinga 

às políticas de desenvolvimento local. Soma-se a isso a concentração de terras e sistemas 

produtivos que privilegiam a criação extensiva de animais e a monocultura, fatores indutores 

de desmatamento local e pressão adicional sobre serviços ecossistêmicos. Além disso, os 

pequenos produtores locais não identificavam a questão da conservação e regeneração como 

prioritária, sobretudo por envolver também custos de manutenção em sua propriedade. Havia 

poucas informações sobre o benefício da Caatinga para a produção e uma característica comum, 

sobretudo entre os mais velhos, é a resistência a testar novas metodologias, diferentes do 

trabalho desempenhado pelas gerações anteriores. 

Além dessa resistência, existe uma questão de autoestima relacionada à seca e à 

condição de escassez. A última fase do Adapta Sertão foi conduzida durante a seca mais longa 

dos últimos 100 anos. Embora as famílias participantes do projeto tenham passado 

relativamente bem pelos anos de estiagem, Camila Godinho, que ingressou no projeto em 2013, 

relata: “Quando a gente chegou eles estavam completamente descrentes. Eles estavam num 

período em que achavam que não tinha mais saída, que não tinha mais para onde ir. Eles 

estavam descrentes de tudo. Foi muito difícil convencê-los a aceitar testar uma metodologia 

nova, diferente.” Na Bahia, a proporção de municípios que perceberam seca foi maior que nos 

outros estados da região Nordeste, chegando a quase 90% (G1 BA, 2018). Segundo os 

entrevistados, muitos povoados e municípios viram jovens saírem da região em busca de 

oportunidades. Ainda não há dados recentes do IBGE para a região que possibilitem confirmar 

essa percepção. 

Ao notarem inconstância nas chuvas, os pesquisadores do Adapta Sertão, em parceria 

com a Universidade de San Diego, na Califórnia, analisaram dados do INMET (Instituto 
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Meteorológico Nacional) e verificaram que, em 50 anos, o clima se tornou mais o quente e mais 

seco. A temperatura da região havia aumentado em média 1,75ºC, chegando a mais de 2ºC em 

alguns municípios. Percebeu-se também uma diminuição de chuvas, em 30% ou 350mm 

(BURNEY et. al, 2014).  

Além dos dados, o projeto realizou entrevistas com moradores mais velhos da região, 

que relataram a mudança nos períodos de chuva e também no tipo de chuva – “antes volumosas, 

agora são chuvisco”. Embora não pareçam ter total ciência a respeito da mudança global do 

clima, os moradores da região sabem que algo está diferente. Como explica Nereide Segala: 

“Se você pergunta para qualquer produtor aqui ‘tem mudança climática?’, ninguém responde. 

Mas pergunte se os tempos mudaram. Eles dizem exatamente o que mudou: não tá chovendo 

mais muito, o que tá chovendo o sol tá bebendo mais rápido, a temperatura, a evaporação tá 

sendo maior.” 

Com a produção baseada em agricultura de subsistência, majoritariamente, a questão da 

comercialização e acesso a mercados foi também uma das fragilidades observadas pelo Adapta 

Sertão. Em especial durante os últimos anos de atuação no território, o projeto dedicou-se a 

capacitar cooperativas em ferramentas de gestão para ampliar a capacidade de atuação 

econômica. Sem a produção com foco em geração de renda, dificilmente o projeto poderia se 

posicionar como uma iniciativa de fortalecimento da capacidade adaptativa dos produtores da 

Bacia do Jacuípe. 

Identificou-se que a falta de acesso a mercados se dá pela pouca previsibilidade da 

produção, baixa qualidade dos produtos, fragilidade na gestão de cooperativas e na elaboração 

e execução de planos de negócios, falta de acesso a boas práticas de produção de acordo com 

as exigências do mercado. A respeito disso, entrevistados relatam que grandes empresas se 

aproximam da região, mas muitas vezes desistem de desenvolver negócios com os produtores 

locais. Sem a garantia de escoamento da produção, os produtores locais seguem dependentes 

de políticas públicas de compra de excedente. 
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Figura 11: Quadro síntese - Vulnerabilidades no Território da Bacia do Jacuípe. Elaborado pela autora 

4.4 Capacidade de organização e identidade como base para a adaptação 

Desde a década de 1980, Pintadas é reconhecida como exemplo de articulação social, 

questão unanimemente citada pelos entrevistados como fator que proporcionou que o Adapta 

Sertão encontrasse lá terreno fértil para sua execução. Thaís Corral, coordenadora do projeto, 

afirma que Pintadas foi o local escolhido “porque tinha capital social, tinha uma certa 

infraestrutura. Seria difícil começar do zero com os recursos que a gente tinha. Fomos fazer 

uma inovação social, protótipo, experimento, testar modelos. Não tinha como começar do 

zero.” 

Com forte presença da Igreja Católica, atuante na região com projetos sociais para 

convivência com a seca, Pintadas abrigou experiências das chamadas Comunidades Eclesiais 

de Base (CEBs), movimento que articulava atuação religiosa a fortalecimento social, por meio 

da discussão de desafios vivenciados pela comunidade. Muitas das lideranças locais, incluindo 

parte das entrevistadas neste trabalho, iniciaram sua história de mobilização e articulação social 

no movimento da Igreja Católica. As discussões ocorriam semanalmente e se davam em torno 

da condição de seca da região, além de combate à grilagem e segurança alimentar, sempre com 

foco na criação de possibilidades para permanência na região. Em Pintadas desde a década de 

1980, Nereide Segala afirma que “a igreja tem o papel fundamental de mexer com as ideias”, 
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concluindo que a transformação social passa por uma mudança de mentalidade. As primeiras 

cisternas construídas na região são das décadas de 1980 e 1990, por estímulo das discussões 

conduzidas pela igreja católica. 

Foi esse movimento que deu bases para a criação da Rede Pintadas, coletivo de 

organizações que atuava informalmente na década de 1990 e foi formalizada em 2003, com 

apoio de recursos internacionais. Rios, presidente da Rede, explica que o objetivo é fomentar o 

desenvolvimento local por meio da ação coletiva do fomento à economia solidária e 

fortalecimento cultural, todas direta ou indiretamente relacionadas à convivência com o 

semiárido. Alguns dos entrevistados relacionam as bases do Movimento de Pintadas à mudança 

de visão de que a pobreza era necessária ou único caminho possível para o Semiárido. 

 

 

Figura 12: Fachada da sede da Rede Pintadas. Fonte: Fotografia tirada em campo, pela autora 
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Figura 13: Organizações membro e parceiras da Rede Pintadas.  

Fonte: Fotografia tirada em campo, pela autora 

 

Por sua capacidade de articulação, o movimento social de Pintadas foi reconhecido por 

prêmios e financiamento para atividades de promoção ao desenvolvimento sustentável 

(HOLTWIJK, 2018). Elias Rios relata que “a chegada do Adapta Sertão ocorreu por esse 

processo de desenvolvimento local sustentado por essa realização no coletivo, que Pintadas 

sempre teve.” Pela característica do município, boa parte dos projetos desenvolvidos pela Rede 

Pintadas se concentrava na agricultura familiar. O aprendizado da comunidade local foi 

essencial para a estruturação do Adapta Sertão, que evitou repetir erros da Rede em sua atuação 

(HOLTWIJK, 2018).  

Thais Corral reconhece a relevância da articulação liderada pela igreja, mas destaca que 

a intenção do Adapta Sertão era trazer uma visão mais integradora de desenvolvimento 

sustentável, que incluísse a questão do alívio da pobreza, foco dos movimentos religiosos, mas 

com foco também em geração de oportunidades econômicas e boas práticas ambientais. Camila 

Godinho reforça essa percepção ao falar da visão dos articuladores do Adapta Sertão: “para a 

gente de desenvolvimento local é sistêmico. Não dá para simplesmente olhar a comunidade a 

partir da produção. A gente tem que olhar a qualidade de vida daquelas pessoas, como elas 

interagem, como que elas produzem, como que elas comercializam.” 

Uma das razões também apontadas como estímulo à organização da sociedade civil foi 

a ausência do Estado em questões caras à população local, em especial em melhoria de meios 

de vida da população. Camila Godinho destaca que essa também é a visão do projeto: “Para a 
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gente, o desenvolvimento local não acontece por conta da cooperativa e do governo. Ele 

acontece porque as pessoas têm uma consciência de que aquele espaço é delas e o poder de 

transformação passa por essa interação entre eles.” 

A equipe implementadora do Adapta Sertão buscou incorporar atividades que 

fortalecessem a participação da comunidade, além de elementos já característicos do trabalho 

local, como os mutirões – trabalho coletivo para adiantar trabalhos de plantios, colheita, 

construções etc. “Trabalhar em grupo também tem um objetivo educacional: os agricultores 

aceitam novos conceitos melhor por meio do companheirismo. Eles falam a mesma língua e 

aprendem uns com os outros” (HOLTWIJK, 2018, p. 23).  

Os movimentos sociais de Pintadas e de outros municípios do Território de Identidade 

da Bacia do Jacuípe também deram origem, na década de 1990, à Escola Família Agrícola 

(EFA), que utiliza a Pedagogia da Alternância para formar jovens agricultores familiares em 

novas técnicas agrícolas, buscando auxiliá-los a permanecer no campo e repassar o 

conhecimento aos mais velhos. A Pedagogia da Alternância consiste em mesclar períodos em 

regime de internato com períodos em que os estudantes aplicam o aprendizado da escola na 

produção agrícola e outras atividades rurais em casa.  

A EFA foi citada por todos os entrevistados como uma inovação aderente às 

necessidades locais, com formação que permitia a aplicação prática da aprendizagem e a 

valorização das vocações dos territórios, além de atender a necessidades de técnicas agrícolas 

das famílias e estimular a permanência de jovens qualificados no campo. A produtora rural 

Marinalva relatou a relevância da EFA para o aprendizado em sua propriedade: “Nós fazia uns 

canteirinho. Mas a gente não tinha bem base como era que a gente fazia, né. Aí os meus meninos 

mesmo foi estudar na Escola Família Agrícola. Eles vieram aqui, fez os canteiros mostrando a 

gente como era que fazia. Aí os meus filho mesmo trabalhava lá, e lá eles aprendeu. E aí ele 

ensinava aqui para gente como era. E a gente começou a produzir pro consumo, depois a gente 

começou a produzir pra feira.” 

As mulheres de Pintadas são outro grupo bem organizado, característica incorporada ao 

Adapta Sertão. A Associação de Mulheres da cidade gere um restaurante e também são as 

mulheres as responsáveis pela gestão e operação da fábrica de polpas Delícias do Jacuípe, que 

começou a operar com o apoio do Adapta Sertão. O uso de frutas locais para fins comerciais, 

como umbu, seriguela e maracujá-da-Caatinga representa uma valorização do bioma e do 

território. As frutas foram também incluídas em políticas públicas de venda de produção local 

para escolas e hospitais. Nereide Segala relata que o umbu era chamado de “comida porca”, já 

que era utilizado majoritariamente para alimentar animais. Foi necessário um trabalho de 
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valorização, que envolveu escolas e profissionais de saúde, para que as frutas locais fossem 

aceitas pela comunidade. Durante as entrevistas e visitas a propriedades alguns produtores não 

associavam produção de frutas ao cultivo de frutas típicas da Caatinga.   

Não só em Pintadas, mas também em outras cidades da região, as frutas e o licuri são 

“atividades de mulheres”. São compreendidas muitas vezes como atividades leves ou apenas 

complementares à renda. Ambas as cadeias operam como extrativismo. Sobre o licuri, Paulo 

relata: “o ganho é pouco, então tanto os homens quanto boa parte dos jovens não têm se 

envolvido muito nessa cadeia, e sim as mulheres, sobretudo de famílias de baixa renda, que 

utilizam a atividade do licuri para complementar renda.” Também são as mulheres e crianças 

os grupos mais afetados pelo êxodo do sertão. Muitas vezes ficam sozinhas e precisam buscar 

alternativas para viver da terra ou desenvolver outras atividades, que as colocam em situação 

de vulnerabilidade.  

A inclusão de mulheres no Adapta Sertão foi fundamental, tanto para desenvolver 

alternativas de renda quanto para estabelecer atividades de valorização do bioma, associando 

também ao uso múltiplo da propriedade. Além disso, a prática de envolver mulheres em projetos 

de adaptação à mudança do clima é um benefício para aumento de resiliência, uma vez que esse 

grupo também é mais vulnerável aos efeitos da mudança do clima (PADOVEZI; OLIVEIRA; 

JACOB, 2018). Mais do que promover o uso de frutas como atividade de extrativismo, 

recomenda-se que sejam de fato incorporadas a sistemas produtivos, restaurando o bioma e 

aumentando a produtividade (PADOVEZI; OLIVEIRA; JACOB, 2018).  

Outro pilar do Adapta Sertão é o cooperativismo. Na Bacia do Jacuípe, embora chame 

a atenção a característica de alta capacidade de organização social, a coordenação de produtores 

em cooperativas é mais frágil. Uma das explicações é a falta de histórico de organização de 

produtores em arranjos como esse, mais comuns no sul do País. No Nordeste prevaleceu a 

concentração de terras e muitas vezes as cooperativas serviam ao fortalecimento de grupos 

políticos (HOLTWIJK, 2018). As cooperativas eram geridas por produtores que se dispunham 

a prestar o serviço, mas careciam de capacidades técnicas de gestão para a consolidação desse 

modelo de atuação coletiva.  

As principais dificuldades são a organização de fornecimento de produtos para os 

mercados que acessam, dificuldades de gestão que dificultam acesso a crédito e a editais, além 

de levar a perda de recursos financeiros e, consequentemente, à quebra de confiança entre os 

produtores.  

Por isso, a última fase do Adapta Sertão, a partir de 2013, teve como objetivo atuar 

diretamente na capacidade de gestão das cooperativas, com formação sobre acesso a políticas 
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públicas, crédito, regularização, contratação de pessoal, gestão financeira, articulação entre 

trabalho de campo e escoamento da produção, entre outros elementos essenciais à 

administração de produção. Camila Godinho relata: “Foi o período mais difícil de todos, o 

choque de gestão para eles foi o mais difícil, porque a gente foi sentar com as diretorias para 

fazer um planejamento para todas as mudanças que a gente tinha identificado que precisavam 

acontecer.” Ela conta que durante o processo do Adapta Sertão uma das cooperativas atendidas 

fechou, por dificuldades de gestão e questões que envolviam a diretoria.  

A duração do projeto, 12 anos, também se deve a essa necessidade de estruturação, como 

reforçou Camila Godinho: “Foi de um nível de complexidade que [fez com que] o tempo fosse 

necessário, porque senão a gente não ia fazer algo de qualidade e nem que tivesse uma 

durabilidade. Sair de lá e acabar, ruir não faria sentido.” 

O projeto identificou também a barreira da distribuição de recursos, que dificultava a 

assimilação do modelo cooperativista como caminho de prosperidade e autonomia. Como os 

produtores dependem da agricultura e criação de animais para subsistência, cedem a 

atravessadores e a mercados que desvalorizam sua produção, mas pagam em dinheiro no 

momento da entrega do produto. No caso das cooperativas, em especial nos casos de produtos 

inseridos em mercados fora do território, dificilmente a produção é paga no momento da venda. 

Isso dependeria de capital de giro, o que é difícil manter num cenário de dificuldade de 

administração.  

Paulo das Mercês Santos, diretor-presidente da COOPES (Cooperativa de Produção da 

Região do Piemonte da Diamantina), em Capim Grosso, relata que “tradicionalmente, as 

famílias quebravam o licuri e levavam para a feira, recebiam o dinheirinho, mesmo sendo 

pouco, mas era toma lá, dá cá. Mesmo sendo cooperativa, para quebrar essa questão cultural, 

não é fácil, não é da noite pro dia.” Atualmente, em algumas cooperativas mais estruturadas, 

como é o caso de Capim Grosso, o tempo entre a retirada do produto e o pagamento está 

diminuindo. Tanto por conta do capital de giro quanto pelo amadurecimento das relações com 

grandes empresas que adquirem produtos locais.  

Mais do que uma questão cultural, o recebimento no momento da entrega do produto 

responde a necessidades básicas das famílias, que vivem em condições de vulnerabilidade 

social. Como explica Paulo, “são famílias de baixa renda, e muitas vezes trazer sua produção 

para ficar meses e meses para esperar vender todo aquele produto para eles terem acesso ao 

recurso, chega até a ser um sofrimento para muitas dessas famílias.” 

Pintadas tinha uma experiência exitosa de cooperativismo: a criação do SICOOB Sertão, 

fruto da cooperativa de crédito fundada pela mobilização do movimento social de Pintadas após 
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o fechamento do posto do BANEB (Banco do Estado da Bahia), em meados da década de 1990. 

Com o fechamento da instituição bancária, a população de Pintadas se deslocava até 48 km para 

ter acesso a outro posto bancário, no município de Ipirá. O diretor do SICOOB Sertão, Romildo 

Pedreira, avalia que “uma das piores coisas que tem pra economia local é quando as instituições 

financeiras não atendem na sua localidade. Quando eu saio daqui e vou pra Ipirá receber esse 

recurso, com certeza uma parte fica lá, não é investido no local de origem dele”.  

Em 1997, foi fundada a CREDIPintadas, atual SICOOB Sertão. Atualmente, o banco 

está presente em 13 municípios da região. O crescimento do SICOOB Sertão foi relevante tanto 

para fomentar o cooperativismo local quanto para criar condições para a existência de um 

projeto como o Adapta Sertão, que tem como um dos pilares o acesso ao crédito. O SICOOB 

foi um laboratório para a implantação do cooperativismo na região e também foi essencial para 

a viabilização de projetos estimulados pelo Adapta Sertão na Bacia do Jacuípe. É possível que 

em breve o Adapta Sertão seja o responsável por dar o aval para o planejamento do agricultor 

para acesso ao crédito (HOLTWIJK, 2018). 

A prova de fogo para o SICOOB Sertão foi a seca dos últimos anos, pela qual Romildo 

afirma terem passado sem grandes dificuldades. “A gente não sofreu essa crise toda porque os 

cooperados são donos do negócio. Quando você é dono, a transparência é melhor. A gente 

trabalhou com os cooperados a base de custeio, a gente não tinha investimento, e a gente ia pras 

nossas reuniões, pras nossas assembleias e explicava por que não podia. (...) a gente foi 

quebrando isso e criando linhas próprias para atender esse pessoal no período de estiagem. (...) 

A gente tinha que ajudar naquele momento de dificuldade, mas eles também sabiam das nossas 

limitações.” 

Assim como para o banco, o longo período de estiagem foi também uma prova para o 

Adapta Sertão. Em especial na transição da primeira fase, com foco em produção de hortaliças, 

para as seguintes, mais abrangentes, houve declínio da participação de famílias no projeto. 

Porém, durante as entrevistas e visitas ao campo, a abordagem da seca como crise só foi 

mencionada quando feitas perguntas específicas sobre a estiagem severa dos últimos anos. 

Camila Godinho define: “Eles não se enxergam como uma população da seca. A Caatinga é 

muito mais identitária do que a seca. A caatinga é o tipo da terra, é o tipo de vegetação, a 

sazonalidade das chuvas, é o cheiro, é a cor da terra. Ele se identifica muito em ser catingueiro.” 

As visitas às propriedades mostraram outras relações das comunidades com a Caatinga e as 

chuvas, como as “chuvas de São José [em março] que dão o milho de São João [em junho]”. 

A pouca disponibilidade de água não é vista como barreira pelos entrevistados, mas 

como uma condição com a qual se convive. Na visão de Neia Bastos, “a aridez, a dureza, o 
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sofrimento todo aqui é pedagógico. Acho que ensinou muito para as pessoas, até a se reinventar, 

porque quando a gente tem tudo a gente não valoriza, quando você tem o limite, a racionalidade 

pela força da natureza ou pela força do descaso político, você tem que reinventar, tem que 

encontrar um jeito de sobreviver (...) sempre digo que o Adapta Sertão também é poético, 

porque de fato, aqui é um processo de adaptação desde o dia que eu nasci. Todos os dias a gente 

precisa de uma ideia nova, pra gente ir mostrando que é possível viver aqui com qualidade de 

vida.” 

Na visão dos entrevistados, a questão da adaptação é percebida como reforço de 

identidade. A lógica é que só se adapta à realidade da escassez quem tem um vínculo com o 

território e não pretende adotar a migração como medida para melhorar as condições sociais. 

Neusa Cadore resume essa visão: “Não é fácil acreditar que dá de viver num lugar daquele. 

Certamente [as pessoas ficam] porque outros valores são importantes para a comunidade. As 

pessoas sabem o que é migrar e ser um anônimo lá em São Paulo, sei lá onde. Então tem uma 

série de coisas que fazem as pessoas gostarem de seu lugar. Nem todo mundo, mas muita gente 

sai porque tem que comer. O desafio do desenvolvimento econômico é uma das coisas 

fundamentais para as pessoas poderem escolher onde querem ficar. E o Semiárido é um lugar 

que dá para viver, eu acredito nisso.” 

Florisvaldo, produtor que também se tornou técnico do Adapta Sertão, mostra a visão 

dos jovens que optam por não migrar: “é sempre melhor você ser independente, e o campo pode 

lhe dar essa independência. (...) Você sabe que quando você consegue um emprego, você vai 

trabalhar às vezes num centro urbano, você tem que cumprir horário, talvez até bater meta. Eu 

sempre gostei de fazer minhas coisas, não tenho preguiça de trabalhar, mas a gente via que no 

campo era mais viável para ter uma produção, ser um produtor. Você vai produzir, você não 

vai trabalhar pra outro. Você tá produzindo para você e de uma certa forma é gratificante, era 

um benefício. Era melhor se manter aqui no campo do que ‘tá’ na cidade naquele momento.” 

Por fim, o Adapta Sertão buscou também integrar a suas atividades a valorização dos 

conhecimentos da população rural e de seus produtos, também como forma de acessar mercados 

sem depender de atravessadores e gerando mais renda. Como conta Camila Godinho: “falta 

capacitação das pessoas para fazer com que seus produtos tenham um diferencial competitivo 

para trazer para a cidade (...) os atravessadores são um câncer dentro do processo, porque eles 

realmente exploram o pequeno produtor. E o pequeno produtor não tem muita alternativa. Ele 

não vai bancar vir para Salvador, em 7 horas de trajeto para poder trazer. Ele fica à mercê do 

atravessador. Ele se utiliza do pequeno agricultor, se utiliza de todas essas fragilidades para 

poder ganhar dinheiro.”  
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Os entrevistados percebem uma correlação entre a valorização cultural dos produtos 

locais e o estímulo à conservação e restauração ambiental, como exemplificado por Paulo: “O 

trabalho desenvolvido pela cooperativa e seus parceiros passa não apenas pela questão 

econômica, mas também obviamente pela questão cultural, de valorização e resgate, a 

visibilidade, não só regional, mas também nacional e até internacional, com as quebradeiras de 

licuri. E esse trabalho também valoriza a preservação ambiental.” Camila Godinho acrescenta 

que “tiveram que fazer um processo de desenvolvimento de autoestima, de entender que o 

produto deles tinha qualidade e principalmente entender que eles precisavam beneficiar o 

produto.” 

 

Figura 14: Quadro síntese – Capacidade de organização da comunidade. Fonte: Elaborado pela autora 

 

4.5 Capacidade de transformação: inovação e resiliência evolutiva 

O Adapta Sertão trouxe para o território onde atuou muitas informações até então 

inacessíveis para os produtores. Florisvaldo conta: “A questão não foi nem desafio de implantar 

[a tecnologia]. O maior desafio foi encontrar a tecnologia, porque diziam que tinha gotejamento. 

Mas o que é gotejamento? Onde é que tá o gotejamento? Ninguém sabia onde ‘tava’, onde tinha, 

como era e como não era (...). A pessoa não sabe se perguntar: ‘o que eu quero? Para que que 

serve isso?’” 

O projeto desenvolveu o trabalho de levar a tecnologia, buscando a melhor forma de 

implantá-las a um custo viável e que fizesse sentido para os produtores locais. Os desafios eram 

a ausência de equipamentos, devido ao isolamento da região e implantação em uma escala que 

não permitia grande negociação. 
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Figura 15: Sistema de irrigação por gotejamento na propriedade de Florisvaldo.  

Fonte: Fotografia tirada em campo pela autora 

 

A inclusão de instrumentos tecnológicos na produção e gestão também reforçou a 

necessidade de atrair o interesse dos jovens no trabalho da agricultura familiar. As entrevistas 

relatam que os jovens, sobretudo os que passaram pela EFA, eram mais abertos a testar novos 

conhecimentos. As gerações mais velhas restringem seu trabalho à forma como as gerações 

anteriores faziam e não costumam dar espaço com facilidade para inovação em sua produção. 

A baixa escolaridade também se revela como barreira.  Os mais jovens foram os que se saíram 

melhor ao implantar as tecnologias propostas pelo Adapta Sertão, por seguirem as orientações 

técnicas com mais rigor e por estarem mais capacitados para pesquisar novas práticas e 

instrumentos.  

Os entrevistados observaram que os jovens muitas vezes não estão de fato incluídos na 

produção, o que acaba desestimulando sua permanência nas propriedades. Camila Godinho fala 

do papel da tecnologia para a inclusão dos jovens: “Aos poucos os agricultores foram vendo 

que precisavam incluir os filhos muito mais por uma questão tecnológica. Porque a gente foi 

trazendo uma série de ferramentas de gestão nas cooperativas, que eles precisavam aprender a 

usar – computador, máquina fiscal, planilha... e eles começaram a ver que os mais jovens tinham 
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uma habilidade, uma facilidade maior pra isso (...) no manejo da terra isso começou a acontecer 

também, porque a gente começou a trazer ferramentas e aplicativos e outras coisas que podiam 

estar ajudando.” 

Uma outra característica predominante entre comunidades rurais é a adoção de novas 

práticas a partir da observação de outros produtores que as aplicaram e foram bem-sucedidos. 

Por isso o papel de produtores abertos a inovar é tão relevante. Ainda hoje é possível perceber 

a diferença na aderência de pessoas mais velhas ao Adapta Sertão. Em geral, são mais céticas 

em relação ao papel da inovação. O modelo mental que prevalece é o desejo de políticas que 

facilitem o escoamento da produção. Os mais velhos contam mais com a previsibilidade de 

chuvas, se mostram mais dependentes de acompanhamento e não demonstraram estar se 

preparando para um cenário mais crítico. Tendem também a abandonar técnicas novas que 

demandam mais atenção e cuidado, como a irrigação por gotejamento. A agricultora Marinalva 

incorporou algumas das técnicas em sua propriedade, mas ainda enfrenta dificuldades: “Sempre 

uns que vem aqui, eles falam para gente que é melhor no gotejamento. Para gente produzir no 

gotejamento. Mas só que eu mesmo, para mim, eu não achei que aprova, não, o gotejamento. 

Pra mim que dá mais [trabalho]. Entope muito as mangueiras.” 

Os implementadores do projeto destacam como inovação a forma como se deram as 

capacitações e a atuação do Adapta Sertão. Os produtores tinham espaço para apresentar seus 

questionamentos e suas dificuldades, bem como soluções. Holtwijk (2018, p. 63) registra que 

“todos os técnicos concordam que, em um processo de mudança, construir confiança e 

compreensão é mais importante do que transmitir a informação.” O uso de mutirões pelo Adapta 

Sertão, além de valorizar um aspecto da cultura local, também servia como espaço de formação 

e capacitação.  

Além das tecnologias implantadas como medidas de adaptação, como sistemas de 

irrigação, o Adapta Sertão proporcionou em sua última fase um apoio gerencial para que 

cooperativas se organizassem para a compra de equipamentos complementares. Um exemplo 

são os resfriadores de leite, que possibilitaram organização entre cooperados para vender para 

grandes empresas de laticínios. As despolpadeiras da fábrica de polpas e as máquinas para 

quebrar e despelar o licuri, no caso de Capim Grosso, foram adquiridas com recursos 

viabilizados pelo projeto. A chegada de máquinas muitas vezes gera estranheza para pequenos 

produtores e comunidades extrativistas. Camila Godinho dá o exemplo da cadeia do licuri: “Era 

uma grande maioria de mulheres analfabetas, e nunca tinha mexido numa tecnologia, nunca 

tinham tido acesso a nada. Elas quebraram Licuri na pedra e aí trazer máquina [gerava o 

questionamento] ‘Como assim? A gente desde 3 anos de idade passa nossos dias quebrando um 
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coquinho na pedra. Tá dizendo que a partir de agora a gente tem que entregar aqui e uma 

máquina vai quebrar o coco pra gente e essa máquina vai fazer a gente ganhar mais dinheiro do 

que a gente ganha hoje?’”. 

Ainda hoje é necessário adequar a demanda pelo uso de tecnologia, uma vez que muitos 

produtores têm como questão cultural realizar tarefas como se fazia antes. Paulo relata: “Há 

famílias que têm a tradição de quebrar o licuri na pedra, e que tem seu valor cultural, ainda tem 

muitas quebradeiras de licuri que cantam, ainda fazem seu trabalho em mutirão, que é a cultura 

que nós não devemos perder de vista.” 

O SICOOB tem papel relevante na implantação de tecnologias e no aprimoramento de 

gestão das cooperativas. Em uma das fases do Adapta Sertão, o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) aportou recursos ao projeto, tendo o SICOOB como banco parceiro. A 

cooperativa de crédito também foi essencial para o acesso a recursos para compra de 

equipamentos e implantação de tecnologias pelos produtores e cooperativas. Além disso, por 

ter uma estrutura menos rígida que grandes bancos, o SICOOB também possibilitou arranjos 

de crédito e formas de pagamento inovadoras e adequadas à realidade local. Atualmente, o 

banco também oferece capacitações em planejamento financeiro às cooperativas. 

O Adapta Sertão configura-se como uma inovação por alcançar de forma integrada 

diversos aspectos necessários à construção de resiliência pelas cooperativas e pela comunidade 

local. Thaís Corral avalia que “a principal inovação do projeto é ser muito integrado e 

integrador. Na realidade, todas essas coisas [eixos de atuação do Adapta Sertão] são necessárias 

para um projeto que se sustente a longo prazo. É preciso encontrar pontos de conexão. Foi um 

processo de ‘vamos longe porque vamos juntos.’ É um saber de uma vida que se aplica, não 

tinha uma metodologia rígida.” 



69 
 

 

 

 

Figura 16: Quadro síntese – Inovação e resiliência incentivadas pelo Adapta Sertão.  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.6 Robustez e sustentabilidade da iniciativa 

Ainda não é possível avaliar a robustez do Adapta Sertão como projeto de resiliência 

em longo prazo, mas já existem dados que demonstram seus resultados. Em 2011, quando os 

implementadores do projeto fizeram uma avaliação de resultados, cerca de 30% das famílias da 

agricultura familiar haviam apresentado resultados consistentes, com aumento de produção de 

frutas e hortaliças e aumento significativo de renda mensal, que havia dobrado.  

Aproximadamente 40% das famílias haviam obtido resultados classificados como satisfatórios. 

A perda de colheitas foi reduzida de 70% para 20% e a renda havia aumentado entre 20% e 

50%. 

Para 30% das famílias participantes, não havia sido percebida até então condições de 

melhora na qualidade de vida e produção. Houve registros de migração para cidades e mudança 

de atuação profissional ou abandono do sistema. As vulnerabilidades sociais, relacionadas a 

baixa escolaridade e a casos de alcoolismo, por exemplo, influenciaram nos resultados ruins 

(HOLTWIJK, 2018). 

Dados mais recentes (ADAPTA GROUP, 2018) mostram que na cadeia do leite, entre 

2016 e 2018, houve aumento médio de 90% na produtividade, mais de 80% dos produtores 
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seguem as orientações sobre dieta dos animais, quase 60% reorganizaram a propriedade para 

adequar as condições de manejo às orientações, quase 10% conseguiram recuperar área de 

pastagem, mais de 50% descartaram animais pouco produtivos para realizar investimentos e 

30% passaram a fazer compras coletivas.  

O volume de produção em litros de leite por vaca subiu 38%, em média, e o aumento 

percebido na margem bruta de rendimento entre os produtores foi de mais de 50%. Houve 

também redução de custos operacionais, na ordem de 20% (ADAPTA GROUP, 2018). Os 

dados sobre produtividade e renda coincidem com o relatado em campo, durante visitas a 

propriedades. 

Na cadeia de cordeiro, criou-se a cultura de suplementação alimentar com palma e de 

técnicas de criação mais produtivas. Mais de 60% dos produtores passaram a fazer compras 

coletivas por meio da cooperativa e 15% conseguiram recuperar parte da área de pastagem 

(ADAPTA GROUP, 2018). 

Um relatório encomendado pelo BID em 2017 mostra que quatro em cada cinco 

produtores já tinham sua reserva legal implantada; famílias produtoras de leite produziam 64% 

mais leite em vinte meses; curvas de produção dos ovinocultores também cresceram; o MAIS 

aumentou o rendimento dos produtores de leite em 204% e diminuiu a oscilação da produção 

em 30%, estabilizando o abastecimento e melhorando a qualidade do produto (HOLTWIJK, 

2018, p. 69). 

Neusa Cadore avalia positivamente a experiência do Adapta Sertão como projeto de 

convivência com o semiárido: “ficou saldo muito positivo com agricultores que hoje 

conquistaram autonomia. Claro, agricultura familiar, né, uma renda [baixa]... mas importante, 

porque se provou que é possível essa convivência. Acho que o Adapta Sertão avançou em 

[mostrar] como é um formato [de adaptação]. Teve uma coisa importante que foi o arranjo 

regional, não só no município, teve capacidade de recolher experiências, de animar e de incluir 

pequenos agricultores do território. (...) Em toda cidade [em que atuou] que tem um ou alguns 

bons exemplos. Então ele chegou bem perto de uma... chegou perto, não, chegou na experiência 

que dá certo de convivência com semiárido.” 

Os idealizadores do projeto atribuem alguns fatores que possibilitaram, em sua 

avaliação, o êxito do projeto: maior abertura política e mais recursos para o Semiárido; caráter 

multicultural, inclusivo e diverso (em termos de gênero, raça e geracional); participação social 

(HOLTWIJK, 2018, p. 5 e 6). Thaís Corral acredita que “o projeto contribuiu para que as 

pessoas deixassem de ser passivas e de ver o sertão como um vazio de oportunidades para 



71 
 

 

mostrar que é possível produzir, ainda que em pequena escala, para tirar as pessoas dessa 

passividade. Conseguimos isso mostrando passo a passo os resultados.” 

Com o fim do Adapta Sertão da forma como foi estruturado – com a coordenação de 

organizações externas – as cooperativas incorporaram ao seu pessoal técnicos que dão apoio 

contínuo aos produtores. Algumas das cooperativas atuam também como centro de assistência 

técnica e de distribuição de material e equipamentos. Há cooperativas que já estão mais bem 

estruturadas, com produção diversificada e acesso a cadeias de grandes empresas, como é o 

caso da produção de licuri em Capim Grosso. Há outras que ainda não estruturaram tão bem 

suas cadeias e têm restrições no acesso a mercados, como o caso da produção de polpas em 

Pintadas. Há espaço para o fortalecimento dessa cadeia, passando da prática 

predominantemente extrativista para um modelo de integração das árvores frutíferas à produção 

(PADOVEZI; OLIVEIRA; JACOB, 2018). 
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Figuras 17 e 18: Maquinário da pequena agroindústria da COOPES, em Capim Grosso. Fonte: 

fotografia tirada pela autora, em campo 

 

A continuidade dos resultados positivos do Adapta Sertão também depende da coesão 

social e assimilação das técnicas aprendidas. As pessoas mais velhas em geral são mais céticas 

em relação ao papel da inovação. Marinalva acredita que o que falta é seguir a recomendação 

dos técnicos: “Eu acho que o que a gente tinha de aprender, a gente já aprendeu. Só que a gente 

não cumpre (...) às vezes dá uma praga. Vem o técnico e fala ‘você tem de usar isso, isso e isso 

pra não dar a praga’. Aí a gente vai lembrar de usar quando vem a praga. Em vez de usar pra 

combater a praga, a gente usa depois, que já é mais difícil.” O modelo mental que prevalece é 

de que são necessárias políticas que facilitem o escoamento da produção. 

Os mais velhos também contam mais com a previsibilidade de chuvas, se mostram mais 

dependentes de acompanhamento e não demonstraram estar se preparando para um cenário 

mais adverso. Entre os jovens, as preocupações sobre desafios estão mais relacionadas a 

incremento de produtividade e acesso a mercados. Florisvaldo avalia: “Eu acho que o produtor 

que assumiu a responsabilidade do aprendizado que ele pegou do Adapta Sertão, ele ‘tá’, sim, 

independente do projeto. Hoje ele consegue tocar a propriedade dele sem depender mais de uma 

assistência técnica [contínua]. Ele até consegue identificar agora o que ele quer, a pergunta: O 

que eu quero? Ele consegue fazer para ele mesmo.” Ele relata também que o alcance das 

capacitações do projeto não está totalmente mensurado. Com o uso de vídeos e outros recursos 

de comunicação, as técnicas do Adapta Sertão alcançaram famílias e cooperativas que não 

foram diretamente atendidas pelo projeto.  



73 
 

 

Thaís Corral conta que a principal métrica para avaliar se os produtores estavam 

assimilando as informações do projeto era sua adesão: “O projeto era pragmático: prototipagem 

e resultado. Se a população estava absorvendo e se as pessoas estavam aderindo, era nossa 

forma de ver que havia engajamento, não só das pessoas entenderem, mas fazerem junto.” 

Porém, embora embasado em informações científicas e sendo o projeto em si uma inovação em 

produção de ciência, as informações mais precisas sobre agravamento da seca parecem não ter 

sido absorvidas ainda por boa parte dos produtores, sendo a principal motivação para adesão a 

técnicas de adaptação o incremento na renda e segurança alimentar. De acordo com os 

entrevistados, não há ainda consciência sobre os efeitos da mudança do clima sobre a região. 

Camila Godinho afirma: “eles não têm essa consciência. A seca faz parte da vida deles. Eles 

cresceram e vão morrer na seca. Ela ser grave agora e ser pior depois é a sina da vida deles. É 

onde eles nasceram, é onde eles vão morrer e eles precisam viver.”  

Durante os anos recentes de estiagem severa, os produtores participantes do projeto, 

utilizando técnicas aprendidas por meio do Adapta Sertão, não passaram em suas propriedades 

por danos drásticos (HOLTWIJK, 2018). Porém, os produtores locais veem com preocupação 

a possibilidade de nova estiagem sem que açudes e cursos d’água tenham se recuperado 

completamente da seca anterior. Florisvaldo diz que o maior desafio agora é pensar em 

eficiência no uso da água e capacitar produtores para isso: “O desafio agora é maior do que o 

Adapta Sertão, é maior do que qualquer outra coisa. O desafio agora é água. Se não houver 

eficiência, mas eficiência mesmo, no uso da água, não tem Adapta Sertão, não tem nada que 

sustente mais ninguém aqui. (...) No sistema produtivo rural é assim, a propriedade funciona 

até o dia que tem água. No dia que disser assim ‘acabou a água’, muda tudo. Toda a tecnologia 

que você tem fica para trás, e tá subutilizada. Não serve para nada.” 

A comunidade local tem a percepção de que os reservatórios de onde retiravam a água 

para consumo e para os animais estão cada vez mais distantes. A água nos reservatórios locais 

se esgota mais cedo, a seca se acirra também em outras regiões e as represas com maior volume 

de água ficam sobrecarregadas. Daniele Cesano demonstra preocupação com um cenário de 

secas mais severas: “Não tem muita saída. Tem um limite ao qual a gente pode consertar a 

situação. Se ficar muito ruim, a gente vai chegar num nível que não tem mais controle. Então 

não tem como esperar que a gente vá resolver tudo, né? Tem um processo muito acelerado de 

aridificação e, dentro desse processo, temos que entender como conseguimos reverter essa 

situação. Mas pode chegar num nível que não é mais reversível.” 

O modelo do Adapta Sertão, e em especial o MAIS, tem atraído o interesse de grandes 

cadeias como forma de valorizar a pequena produção, contribuir para a resiliência e gerar 
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previsibilidade de fornecimento de insumos, como é o caso de grandes empresas de laticínios. 

Daniele acredita que “as empresas privadas têm um papel importante se elas começarem a fazer 

um negócio inclusivo, o que também é muito distante do que elas têm feito até hoje. Porque o 

paradigma hoje é maximizar o lucro de curto prazo (...) tem só um parâmetro, que é o dinheiro, 

então é tudo na base do dinheiro. O impacto ambiental e o impacto social negativo não são 

contabilizados. Faz parte de uma política corporativa, mas política corporativa não é 

contabilizada do ponto de vista financeiro.” 

A interação com o poder público oscilou ao longo do projeto, com maior interação com 

o governo municipal, que é o que tem menos recursos para implantação de projetos robustos 

como o Adapta Sertão. As políticas públicas de distribuição da produção local também 

mostraram retração nos últimos anos, com menos editais de compras públicas e de assistência 

técnica. A visão dos entrevistados é que as políticas públicas deveriam se beneficiar de 

iniciativas como o Adapta Sertão, numa abordagem bottom-up de medidas de adaptação. 

Daniele Cesano avalia que “hoje o setor público está totalmente despreparado para lidar com 

resiliência. O setor público tem que ajudar na resiliência dos produtores (...) em locais que são 

mais pobres e muito vulneráveis. Só que a política pública está totalmente despreparada para 

lidar com isso, porque eles não entendem (...) o conceito de resiliência. (...) é uma mudança 

sistêmica econômica, que passa pelo sistema produtivo, pelo processo de capacitação, pela 

forma com a qual as coisas são feitas, pela parte do crédito. Então são várias coisas que tem que 

ser integradas. A política pública não consegue integrar.” 

Para Thaís Corral, a principal contribuição do Adapta Sertão foi conferir autonomia aos 

produtores. “O projeto contribuiu para que as pessoas deixassem de ser passivas e ver o sertão 

como um vazio de oportunidades para mostrar que é possível produzir, ainda que em pequena 

escala, tirar as pessoas dessa passividade. Conseguimos mostrando passo a passo os resultados.” 

Nereide reforça essa visão: “Se você entende que com esse conhecimento que o Adapta Sertão 

trouxe pra gente, essa abertura para o mundo, você consegue perceber que é com base e 

acessando a base a gente vai longe. A gente acaba de ser pobrezinhos.”  

As entrevistas são coincidentes na visão de que um projeto como o Adapta Sertão foi 

possível somente com a integração entre atividades da sociedade civil, academia, bancos, 

investidores, cooperativas, interação (ainda que inconstante) com políticas públicas e 

produtores com visão empreendedora. Camila Godinho vê como principal valor do projeto a 

contribuição ao desenvolvimento local: “Na verdade, não tem como você resolver a 

vulnerabilidade climática se você não faz com que as pessoas adaptem o seu modo de vida e de 
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produção. Então ao resolver a vulnerabilidade climática você resolve a vulnerabilidade social e 

vice-versa. Não tem quem veio antes, são as duas coisas. Por isso que é sistêmico.” 

 

 

Figura 19: Percepções sobre robustez e sustentabilidade do Adapta Sertão. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Os resultados das entrevistas e análise de documentos serão discutidos nesta seção a 

partir do modelo proposto por Coloff et al. (2017), que integra diversas abordagens para a 

avaliação de processos de adaptação à mudança do clima. O modelo considera aspectos 

relacionados aos ecossistemas, à capacidade de aprendizagem e características do sistema 

social. As interações são compreendidas como um sistema socioecológico complexo (Figura 3, 

p. 29).  

5.1 Ecossistema 

As funções ecossistêmicas no Território da Bacia do Jacuípe encontram-se em situação 

de vulnerabilidade, devido ao desmatamento local, decorrente, sobretudo, da pecuária 

extensiva, e ao agravamento das condições climáticas. A concentração de terras leva também a 

práticas de monocultura, conferindo menos resiliência ao ecossistema. 

O acesso à assistência técnica promovido pelo Adapta Sertão levou os produtores a 

assimilar práticas com menos impacto negativo sobre a caatinga. Eles reconhecem resultados 

positivos de práticas regenerativas e o uso de culturas locais para a provisão de água a partir da 

recuperação de vegetação e uso menos extensivo do solo. A principal motivação para a adoção 

de medidas de restauração é a melhoria das condições de produção e possibilidade de 

incremento de renda, a partir da valorização de produtos locais e de facilidade no manejo dos 

animais. 

A comunidade local passou a valorizar ainda o cultivo de frutas da região, mas é preciso 

agregar valor a produtos locais. Atualmente as frutas são utilizadas a partir do extrativismo. A 

avaliação dos implantadores do projeto e estudos recentes na região, como o de Padovezi, 

Oliveira e Jacob (2018), indica ser possível expandir o cultivo local de frutas como forma de 

restaurar o bioma e proporcionar ganhos econômicos para a comunidade local.  

Além da agricultura de conservação, outras medidas utilizadas foram: “reciclagem de 

água cinza e preta para irrigação de pequenas hortas; uso de plantas com baixo consumo de 

água e resistentes à seca; dessalinização de água salobra; pastejo rotacionado para pecuária de 

baixo impacto, (...) barramentos de rios para armazenamento de água em açudes de pequenos e 

de meio porte para uso animal e produtivo” (HOLTWIJK, 2018, p. 55). Porém, é necessário 

expandir modelos de produção mais sustentáveis também para as propriedades maiores, sob 

risco de as mudanças implementadas pelos pequenos produtores terem sua eficiência limitada. 

A interação com políticas públicas seria relevante neste caso. 
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Um desafio a ser trabalhado em curto e médio prazo é a capacitação em uso eficiente de 

recursos hídricos, com aprimoramento da gestão, para que os produtores tenham mais 

informações sobre a quantidade de água necessária para cada um de seus processos produtivos 

e para que se tornem capazes de apreender informações sobre um cenário de mais aridez. 

A literatura sobre adaptação e, principalmente, adaptação de base comunitária reforça a 

necessidade de planejar medidas para dirimir riscos da superexploração de ecossistemas 

(NIJNIK et al., 2019; ROBLEDO et al., 2012) e as vantagens da integração entre medidas de 

adaptação e mitigação (PANDEY; COCKFIELD; MARASENI, 2016).  

 

5.2 Sistema social 

O projeto buscou integrar medidas de adaptação, com embasamento técnico e científico, 

a ferramentas de diálogo que promovessem a participação e a capacitação dos agricultores 

locais. O reconhecido êxito do Adapta Sertão pode ser atribuído a um tecido social robusto.  

A adoção de medidas que considerassem não só a adaptação a condições climáticas 

extremas, como também o alívio da situação de pobreza e, mais que isso, novas possibilidades 

econômicas demonstrou ser um aspecto relevante para que os produtores se engajassem na 

iniciativa. O envolvimento de jovens e a aproximação da realidade e desafios locais para que 

compreendessem o valor da agricultura familiar e das fontes de alimento da região é um atributo 

relevante para o Adapta Sertão. No entanto, um ponto de atenção é o descompasso entre a 

assimilação de novas ideias pelos jovens em relação aos produtores mais velhos. 

Há diferença também no nível de maturidade de algumas cooperativas. Enquanto em 

Capim Grosso existe diversidade de produtos e uma cadeia de fornecimento mais madura, em 

Pintadas o mercado ainda é restrito. O comércio para fora da região não é expressivo e há pouca 

variedade de produtos. Outro ponto é o profissionalismo e descentralização da gestão, que em 

Capim Grosso mostrou-se menos dependente de lideranças sociais específicas. 

A comunidade local demonstrou alta capacidade de auto-organização, motivada, acima 

de tudo, pelo vínculo com o território e pela ausência de agentes externos que regulassem suas 

atividades e proporcionassem melhorias nas condições de vida – com destaque à ausência de 

políticas públicas que levassem à redução de pobreza e acesso à água em crises hídricas mais 

severas. O estímulo à adoção de medidas de adaptação contribui para reforçar essa relação e 

levar a comunidade a um caminho de prosperidade econômica que permitirá a permanência no 

semiárido. O Adapta Sertão mostra que a adesão a atividades coletivas, principalmente por meio 

do associativismo e cooperativismo, também está relacionada à percepção de benefícios 

individuais relacionados a renda e bem-estar.  
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O acesso a redes é, de acordo com a literatura sobre adaptação, um dos indutores de 

capacidade adaptativa (BUTLER et al., 2015; TESSEMA; JOERIN; PATT, 2017). 

 

5.2.1 Conhecimento 

O Adapta Sertão incorporou às suas estratégias o conhecimento da comunidade local, 

consolidando informações sobre mudanças no padrão de chuvas e utilizando na assistência 

técnica e atividades de formação os hábitos da comunidade – como os mutirões e encontros 

para discutir necessidades locais. Também foram consideradas práticas já utilizadas pelos 

produtores para lidar com a estiagem, fortalecidas por políticas públicas recentes de 

implantação de cisternas e integração de açudes. A adoção de medidas já conhecidas pelos 

produtores está em consonância com o que a literatura reúne sobre adaptação de base 

comunitária, como em Robledo et al. (2012); IPCC (2014) e Dodmann e Mitlin (2013). 

A iniciativa também contribuiu para a disseminação de conhecimento entre os 

produtores, incluindo os que não participaram diretamente das atividades. Todas as etapas do 

projeto foram registradas e foram criados canais de comunicação online que seguem ativos, o 

que pode facilitar o acesso a informação por outros produtores, além de possibilitar que seja 

replicado em contextos similares.  

No entanto, um ponto de atenção é que, de forma geral, os produtores rurais não parecem 

estar conectados à realidade de um agravamento da seca, o que pode ser prejudicial à capacidade 

de resiliência em prazo mais longo. De acordo com Ostrom (1990), a falta de conhecimento 

sobre o sistema e suas complexidades pode prejudicar a capacidade de auto-organização da 

comunidade. A capacidade adaptativa também está relacionada ao nível de conhecimento sobre 

a mudança do clima (NGIGI; MUELLER; BIRNER, 2017; TESSEMA; JOERIN; PATT, 

2017). Ainda assim, conseguem avaliar que o padrão de chuvas tem mudado, o que pode ser 

considerado conhecimento subjetivo sobre a mudança do clima, igualmente relevante a 

conhecimentos objetivos, de acordo com Valkengoed e Steg (2019). A comunidade rural mais 

jovem é um público valioso para estimular que o planejamento seja feito considerando um 

cenário mais hostil.  

 

5.2.2 Regras 

Este estudo não permitiu alcançar detalhadamente o sistema de regras das comunidades 

do território onde incidiu o Adapta Sertão. Porém, ficou evidente a valorização dos sistemas de 

confiança entre os produtores, que, por meio do cooperativismo e uso coletivo de recursos, 

encontraram formas de fortalecer a economia local. 
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A divisão do trabalho entre homens, jovens e mulheres foi compreendida pelo projeto 

como um sistema de regras locais. Não houve intenção de modificar o que se compreende como 

“atividades de mulher” – produção de hortaliças, frutas e extração e beneficiamento do licuri, 

por exemplo. Pelo contrário, o conhecimento específico de cada grupo social foi valorizado. A 

iniciativa reconhece as medidas de adaptação como benéficas para grupos mais vulneráveis, 

como é o caso das mulheres em contexto de aridez. Um ponto de atenção é que as atividades 

atribuídas a mulheres ainda são as menos valorizadas economicamente.  

O incentivo às cooperativas mostra que houve amadurecimento ao estabelecer regras 

sobre as condições de pagamento, comercialização dos produtos e associativismo. A 

profissionalização dos métodos produtivos pode ser considerada também reflexo de um sistema 

de regras em que cada produtor é responsável de forma parcial pelo êxito da produção de toda 

a comunidade.  

 

5.2.3 Valores 

O Adapta Sertão buscou adequar-se e fortalecer os valores das comunidades onde atuou. 

O principal deles, inerente à necessidade de adaptação, é a vontade dos produtores de 

permanecer no semiárido. Ao construir, de forma coletiva, caminhos para a adaptação, 

valorizou-se a identidade da comunidade do território e sua relação com a caatinga e a cultura 

local. 

A seca não foi o cerne da formação para o desenvolvimento da capacidade adaptativa 

dos produtores. O centro do projeto foram as possibilidades de prosperar economicamente no 

sertão a partir dos produtos locais, melhoria das condições do ecossistema e participação de 

toda a família (homens, mulheres e diferentes gerações) na produção. Ou seja, em vez de se 

basear no paradigma de escassez, valorizou-se a abundância e as possibilidades existentes na 

região, a partir da identidade comunitária. A iniciativa também valorizou o conhecimento dos 

movimentos sociais e suas experiências, positivas e negativas, para construir caminhos de 

convivência com o semiárido. 

Um caminho para a adaptação revelado pelo Adapta Sertão é o fortalecimento do 

vínculo já existente com o bioma caatinga. Além disso, ao regime de chuvas, estão relacionados 

aspectos culturais da região: como a realização de festas e o conhecimento sobre o tempo de 

plantio e colheita. 

O caso pode ser considerado um indutor de medidas de adaptação de base comunitária, 

de acordo com as definições de Butler et al. (2015), Dodman e Mitlin (2013) e Girard et al. 

(2015). É também um caso em que se veem elementos de resiliência evolutiva, como definem 
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Davoudi, Brooks e Memoudi (2013), buscando ampliar a capacidade funcional da comunidade 

onde incidiu, em consonância com o que concluem Rapaport et al. (2018) e Gonçalves (2017).  

 

5.3 Relações, governança e caminhos para a adaptação 

O Adapta Sertão se inseriu num território caracterizado por uma comunidade engajada 

em permanecer no semiárido e sistemas de participação social bem estabelecidos, mas com 

relações instáveis com o setor público. Os entrevistados associaram a gestões específicas a 

valorização dos movimentos sociais e o fortalecimento de políticas para a agricultura familiar 

– o que chamaram de “mandatos populares”. Atualmente, sentem-se inseguros pelo 

enfraquecimento ou descontinuidade de projetos como a compra de alimentos da agricultura 

local por escolas e hospitais ou garantia de compra da produção excedente.  

Políticas de acesso à água por meio de poços e cisternas, relevantes para a melhoria da 

qualidade de vida da população do sertão, não foram acompanhadas por políticas públicas 

territoriais robustas de incentivo ao desenvolvimento local. Além disso, o processo de definição 

de políticas para o Território de Identidade da Bacia do Jacuípe parece não levar em 

consideração a mudança do clima e, consequentemente, não há interlocução com projetos como 

o Adapta Sertão.  

A atuação de empresas no território também não está integrada à promoção de 

sustentabilidade e fortalecimento do processo catalisado pelo Adapta Sertão. As cooperativas 

locais estão ainda em processo de fortalecimento de sua capacidade de gestão e, para se 

tornarem menos dependentes de assistência técnica contínua, precisam melhorar as práticas 

produtivas para melhor atenderem às exigências do mercado – como o uso do licuri em 

alimentos e cosméticos. No caso de Pintadas, sobretudo da produção de polpas, é necessário 

avançar em relacionamento com atores externos ao território para alavancar a produção e a 

cadeia de fornecimento.  

Inspirado no Adapta Sertão, o governo da Bahia tem um terreno fértil para implantar 

políticas públicas que fomentem desenvolvimento econômico a partir de medidas de adaptação, 

fortalecendo resiliência. As políticas devem estar integradas à adaptação à mudança do clima 

para perenidade e sustentabilidade, num território que já reúne boa parte das condições para o 

estabelecimento de resiliência evolutiva. Adicionalmente, o setor privado pode ser mais 

proativo em fomentar processos de adaptação à mudança do clima, beneficiando-se de cadeias 

mais produtivas e sustentáveis, com previsibilidade de fornecimento e criação de valor 

compartilhado. 
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Outra questão relevante é o acesso ao crédito e inclusão no sistema financeiro, sem os 

quais os produtores rurais são incapazes de implantar melhorias em suas propriedades e adquirir 

novos equipamentos e tecnologias.  

A abertura para utilizar medidas propostas pelo Adapta Sertão está também vinculada a 

processos anteriores de educação que buscam fortalecer a convivência com o semiárido como 

alternativa viável para jovens produtores rurais, como é o caso da Escola Família Agrícola. As 

gerações mais jovens são importantes aliadas para a disseminação de conhecimento entre 

produtores mais velhos. 

Um ponto de atenção são as assimetrias de poder mesmo dentro dos movimentos sociais 

mais coesos. Algumas das entrevistas relatam decisões tomadas ou capitaneadas por lideranças 

dos movimentos sem o devido tempo para compreensão pelos produtores. As assimetrias, de 

acordo com Butler et al. (2015) e Dodman e Mitlin (2013), podem levar a limitações da 

capacidade adaptativa. 

 

5.4 Caminhos para a adaptação no contexto do Território da Bacia do Jacuípe 

Em resumo, o Adapta Sertão se inseriu num arranjo já consolidado de movimentos 

sociais e cooperativas locais que testavam modelos de associação, produção e geração de renda 

para permanecer no território. O histórico de inovação promovida pela própria comunidade fez 

com que as lideranças locais e os movimentos de produtores estivessem abertos a 

transformações sugeridas por atores externos.  

A principal contribuição do Adapta Sertão constituiu a estruturação de um modelo 

produtivo que tem como base as principais necessidades dos produtores, colaborando para que 

se preparem para o agravamento do cenário de seca. A pesquisa desenvolvida ao longo do 

projeto foi aplicada por meio de assistência técnica e fortalecimento das capacidades de gestão 

das cooperativas. Foi essencial para o êxito do projeto considerar medidas já adotadas pela 

comunidade e associar medidas econômicas viáveis a pesquisas de inovação para a realidade 

local.  

Há espaço para avançar na compreensão de que as cooperativas e seus cooperados são 

parte do ecossistema, mais do que apenas moradores da caatinga. Assim, as medidas de 

restauração e valorização do bioma poderiam ser aceleradas. O Adapta Sertão contribui para a 

resiliência da comunidade ao apoiar a organização de produtores de forma profissional, o que 

levou também à possibilidade de as cooperativas acessarem mercados e se inserirem em cadeias 

que confiram mais valor aos produtos locais. Negócios que atuem no Território da Bacia do 
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Jacuípe ou em contextos similares podem se inspirar no Adapta Sertão como um modelo viável 

para as suas cadeias produtivas. 

Grandes empresas que utilizam como insumos produtos da caatinga e se relacionam 

com as cooperativas que passaram pelo Adapta Sertão já se beneficiam da pesquisa e formação 

fomentadas pelo projeto. Suas exigências de padrões de qualidade são atendidas, em grande 

medida, porque os produtores tiveram assistência técnica para aprimorar seus processos de 

gestão e produção. Da mesma forma, políticas públicas têm no Adapta Sertão um modelo de 

projeto complexo, que contempla as relações comunitárias e as capacidades dos territórios para 

levar a soluções adaptativas e de construção de resiliência evolutiva, com acesso a renda, 

melhoria em condições sociais e melhor qualidade ambiental. A iniciativa poderia servir de 

modelo para a elaboração de políticas públicas para o Território da Bacia do Jacuípe e para 

outros territórios em condições similares. Atualmente, tanto o setor empresarial quanto o poder 

público estão distantes da execução do projeto, mas percebem benefícios em sua adoção. 

A figura abaixo indica as bases do projeto de adaptação e as relações entre produtores, 

território, movimentos sociais, sociedade civil organizada externa ao território e academia. As 

interações possibilitaram pesquisa, não só formal, mas considerando os conhecimentos da 

comunidade local, que levaram a um robusto processo formativo com retorno para a 

comunidade. As relações com empresas e políticas públicas, ainda pouco sólidas, são indicadas 

como relações fracas, mas que poderiam ser inseridas na continuidade do processo de resiliência 

de Pintadas e dos demais municípios contemplados pelo Adapta Sertão, sobretudo agora que a 

iniciativa da forma que foi constituída, com apoio da sociedade civil externa ao território, deixa 

de acontecer.  
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Figura 20: Síntese da atuação do Adapta Sertão e sua interação com o contexto local.  

Fonte: Elaborada pela autora 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao mesmo tempo em que é difícil planejar medidas para cenários de agravamento da 

seca, devido às incertezas inerentes à mudança global do clima, colocar em prática um 

planejamento que leve em consideração a necessidade de adaptação traz relevantes benefícios 

para desafios sociais e ambientais já enfrentados atualmente. Se por um lado a inação pode 

limitar a capacidade de escolha de indivíduos e, em consequência, reduzir suas possibilidades 

de desenvolvimento, por outro, fomentar a resiliência pode fortalecer capacidades e levar 

populações vulneráveis a extremos de seca a um caminho mais próspero. Projetos como o 

Adapta Sertão mostram ser possível construir trajetórias de adaptação que valorizem o 

conhecimento de comunidades rurais e reconheçam sua atuação na busca por soluções para 

permanecer em territórios áridos.  

O caso mostra ainda que as motivações para adaptação nem sempre estão vinculadas à 

questão climática ou à necessidade de preparação para um contexto mais adverso, mas 

principalmente a necessidades básicas de produtores rurais vulneráveis à seca, como segurança 

alimentar e econômica. Além disso, em contextos como na região do Semiárido pesquisada 

neste trabalho, o que leva as comunidades a buscarem se adaptar é uma vontade genuína de 

permanecer em territórios que, muitas vezes, não são apresentados como lugares possíveis para 

prosperar. Historicamente, as migrações foram adotadas como solução para a pobreza e para a 

escassez por consequência da seca. Também em relação à mudança do clima, a migração pode 

ser considerada uma medida de adaptação. Mas pode significar que todas as tentativas 

anteriores a essa medida extrema falharam. 

Porém, o vínculo com o local e os laços comunitários não são o bastante: não é possível 

induzir adaptação num cenário em que não sejam viabilizadas também oportunidades 

econômicas. Por sua vez, a construção dessas oportunidades passa por um modelo de 

desenvolvimento que considere que a população do Semiárido é capaz de traçar suas próprias 

rotas de maneira plena, desde que direitos básicos estejam atendidos e que haja um tecido social 

fortalecido. Assim o é também para a adaptação à mudança do clima: as comunidades 

vulneráveis não são sujeitos passivos, condenados a sofrer impactos de secas mais severas e 

superá-las apenas pela ação do poder público ou, ao não superar, buscar meios viáveis, mas 

menos prósperos, de vida fora dali. 

A forma como tomadores de decisão em políticas públicas e nos negócios atuam sobre 

a crise climática é mais um reflexo da fragmentação de conhecimentos que trouxe a sociedade 

ao estado atual de múltiplas crises e que caminha cada vez mais rápido em direção a um 



85 
 

 

contexto de incertezas e aprofundamento de vulnerabilidades. As decisões econômicas 

raramente consideram questões ambientais e as potencialidades locais, da mesma forma, não 

são consideradas no planejamento de políticas e nas práticas empresariais de negócios que 

buscam inserir em suas cadeias fornecedores com atributos de inovação social e ambiental.  

Soluções para um cenário adverso são possíveis pela contribuição entre a comunidade 

local e atores externos que estejam dispostos a valorizar e aprimorar as saídas já existentes, em 

vez de substituí-las por estratégias desenvolvidas fora do contexto territorial. A questão não é 

relegar à própria sorte os agricultores do semiárido, já expostos a uma série de vulnerabilidades. 

Porém, o que se percebe é que a narrativa de uma comunidade incapaz de superar as 

adversidades sem o apoio de políticas assistencialistas não corresponde à realidade. O melhor 

apoio que a comunidade pode ter é a viabilização de fortalecimento de capacidades e a 

valorização da abundância, em vez da escassez, no desenho de propostas, a partir de sua visão 

de mundo e de suas ambições. 

É inegável que medidas de acesso à água nas últimas décadas beneficiaram radicalmente 

a comunidade local, ao melhorar condições de armazenamento, com resultados positivos sobre 

condições de saúde e para a promoção de meios de subsistência. No entanto, para que essas 

políticas, em sua maioria do governo federal, se fortaleçam e induzam de fato o 

desenvolvimento, devem ser acompanhadas por um planejamento de longo prazo, vinculado a 

políticas estaduais e municipais, que considere o uso responsável de recursos hídricos e cenários 

climáticos futuros. Infraestrutura e tecnologia são essenciais, mas, sem considerar um 

planejamento de desenvolvimento que parta da comunidade, não serão sustentáveis. 

A pesquisa revelou, por exemplo, a necessidade de inovar em modelos de educação para 

os jovens de populações rurais, motivando-os a encontrar no campo boas perspectivas de vida. 

A união entre tecnologia e tradições mostrou-se um caminho interessante para envolver as 

gerações mais jovens na produção e na tomada de decisões. 

A partir da análise do Adapta Sertão e sua inserção num tecido social fortalecido, 

entende-se que a possibilidade de incremento de resiliência, por meio da adaptação à mudança 

do clima, passa, além da superação da lógica da ação coletiva, pela preservação da identidade 

da comunidade local. O caso pode inspirar políticas públicas para que o planejamento seja 

elaborado a partir dessas potencialidades e considere a questão climática como um dos 

elementos condutores da construção de políticas com foco em territórios.  

Ao desconsiderar a mudança do clima como fenômeno indutor de profundas 

transformações, formuladores de políticas perdem a oportunidade de solucionar desafios e 

assumem o risco de ter prejuízos no futuro pela falta de precaução. Políticas de 
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desenvolvimento podem ter forte correlação com a agenda climática, sem que, para isso, sejam 

categorizadas necessariamente como políticas sobre mudança do clima. 

Sobre o setor empresarial, o caso analisado mostra que cadeias de valor percebem 

diversos benefícios gerados por um projeto de indução de resiliência que considere medidas de 

adaptação e aprimoramento da gestão. No entanto, há pouco envolvimento das empresas em 

colaborar com a construção desse modelo. Seria relevante que negócios que se beneficiam da 

produção local participassem da criação de soluções de adaptação, inclusive sob o ponto de 

vista estratégico, para gerar relação mais próxima com fornecedores e evitar quebra de 

provimento de insumos – seja por desorganização na gestão de cooperativas ou por 

incapacidade de adotar medidas alternativas em cenários de seca mais grave. 

É necessário considerar que as medidas propostas pelo Adapta Sertão e pela comunidade 

local podem se tornar menos relevantes num cenário em que não haja atuação robusta para 

reduzir emissões e evitar os efeitos mais drásticos da mudança do clima. As condições locais, 

de concentração de terra e desmatamento da caatinga, também podem agravar os riscos. Se a 

região ficar mais árida, numa trajetória de desertificação, pouco poderá ser feito. É imperativo 

acelerar a resiliência local, expandindo a adoção de medidas mais sustentáveis e regenerativas 

da caatinga. Considerando suas vulnerabilidades, o Brasil também deve ter papel mais incisivo 

numa escalada de ambição de medidas de mitigação no contexto internacional. 

Esta pesquisa tem algumas limitações. Não foi possível visitar todas as cooperativas e 

todos os municípios onde o Adapta Sertão atuou. O campo ficou restrito a Pintadas e Capim 

Grosso. As entrevistas foram conduzidas somente com experiências exitosas e pessoas 

envolvidas de forma direta no projeto, o que pode limitar a percepção sobre possíveis falhas da 

iniciativa. Não foi possível também visitar experiências de todas as cadeias produtivas 

contempladas pelo projeto e suas respectivas instalações agroindustriais fomentadas pelo 

Adapta Sertão. 

A pesquisa foi feita pouco tempo após o fim do projeto, não sendo possível tirar 

conclusões precisas sobre a capacidade das organizações locais para dar continuidade às 

soluções desenvolvidas com o apoio do Adapta Sertão. Esta pode ser uma investigação para 

pesquisas futuras. Também é possível investigar o papel do setor empresarial na indução de 

projetos que visem à adaptação à mudança do clima em sua cadeia. Outra questão relevante 

para pesquisas futuras é a identificação de diferenças na assimilação de informações sobre a 

mudança global do clima entre produtores rurais da região beneficiada pelo Adapta Sertão e em 

outros contextos semelhantes.  
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São necessárias mais pesquisas no contexto brasileiro que conectem planejamento para 

desenvolvimento econômico e social em estados e municípios a medidas de adaptação à 

mudança do clima, uma vez que medidas robustas implicam, necessariamente, em atuação 

intersetorial, sem obedecer a fronteiras políticas. As pesquisas sobre adaptação no Brasil ainda 

estão muito focadas em investigar barreiras e lacunas de informação para adoção de medidas 

de enfrentamento à alteração climática. É preciso buscar outros casos como o Adapta Sertão, 

que deem caminhos para a elaboração de políticas públicas e práticas empresariais para 

resiliência de produtores. 
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